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PRIMEIRA CÂMARA                SESSÃO DE 12/05/2020           ITENS Nºs  039  a 044 
 

39 TC-017671.989.19-2 (ref. TC-006426.989.19-0) 
Recorrente(s): Maria José Giacomelli Rodrigues da Silva – Servidora do Município de 
Taquaritinga. 
Assunto: Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga, no exercício de 2017. 
Responsável(is): Luciana Mattosinho (Superintendente). 
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra sentença, publicada no D.O.E. 
de 25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório da aposentadoria da servidora Maria José 
Giacomelli Rodrigues da Silva, com a consequente negativa de seu registro, acionando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Advogado(s): Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), Miguel Tadeu Giglio Pagliuso 
(OAB/SP nº 191.029) e outros. 
Fiscalização atual: UR-13 – DSF-II. 
Sustentação Oral proferida em sessão de 17-03-20. 
 
 
40 TC-017677.989.19-6 (ref. TC-006424.989.19-2) 
Recorrente(s): Maria Ângela Panosso – Servidora do Município de Taquaritinga. 
Assunto: Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga, no exercício de 2017. 
Responsável(is): Luciana Mattosinho (Superintendente à época). 
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra sentença, publicada no D.O.E. 
de 25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório da aposentadoria da servidora Maria Angela 
Panosso, com a consequente negativa de seu registro, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Advogado(s): Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), Miguel Tadeu Giglio Pagliuso 
(OAB/SP nº 191.029) e outros. 
Fiscalização atual: UR-13 – DSF-II. 
Sustentação Oral proferida em sessão de 17-03-20. 
 
 

41 TC-017900.989.19-5 (ref. TC-006423.989.19-3) 
Recorrente(s): Eurimar Evelin Ranieri Grigolli – Servidor do Município de Taquaritinga. 
Assunto: Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga, no exercício de 2017. 
Responsável(is): Luciana Mattosinho (Superintendente). 
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra sentença, publicada no D.O.E. 
de 25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório da aposentadoria do servidor Eurimar Evelin 
Ranieri Grigolli, com a consequente negativa de seu registro, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Advogado(s): Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), Adriana de Souza Vieira 
Davoglio (OAB/SP nº 254.043), Gustavo H. Schneider Nunes (OAB/SP nº 185.896), Viviane de 
Souza Vieira (OAB/SP nº 251.700) e outros. 
Fiscalização atual: UR-13 – DSF-II. 
Sustentação Oral proferida em sessão de 17-03-20. 

 

 

42 TC-019719.989.19-6 (ref. TC-006423.989.19-3) 
Recorrente(s): Luciana Mattosinho – Superintendente do Instituto de Previdência do Servidor 
Municipal de Taquaritinga à época. 
Assunto: Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga, no exercício de 2017. 
Responsável(is): Luciana Mattosinho (Superintendente). 
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Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra sentença, publicada no D.O.E. 
de 25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório da aposentadoria do servidor Eurimar Evelin 
Ranieri Grigolli, com  a consequente negativa de seu registro, acionando o disposto no artigo 
2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Advogado(s): Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), Adriana de Souza Vieira 
Davoglio (OAB/SP nº 254.043), Gustavo H. Schneider Nunes (OAB/SP nº 185.896), Viviane de 
Souza Vieira (OAB/SP nº 251.700) e outros. 
Fiscalização atual: UR-13 – DSF-II. 
Sustentação Oral proferida em sessão de 17-03-20. 
 
 
43 TC-019728.989.19-5 (ref. TC-006424.989.19-2) 
Recorrente(s): Luciana Mattosinho – Superintendente do Instituto de Previdência do Servidor 
Municipal de Taquaritinga à época. 
Assunto: Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga, no exercício de 2017. 
Responsável(is): Luciana Mattosinho (Superintendente). 
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra sentença publicada no D.O.E. de 
25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório da aposentadoria da servidora Maria Angela 
Panosso, com a consequente negativa de seu registro, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Advogado(s): Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), Miguel Tadeu Giglio Pagliuso 
(OAB/SP nº 191.029) e outros. 
Fiscalização atual: UR-13 – DSF-II. 
Sustentação Oral proferida em sessão de 17-03-20. 
 
 
44 TC-019731.989.19-0 (ref. TC-006426.989.19-0) 
Recorrente(s): Luciana Mattosinho – Superintendente do Instituto de Previdência do Servidor 
Municipal de Taquaritinga à época. 
Assunto: Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga, no exercício de 2017. 
Responsável(is): Luciana Mattosinho (Superintendente). 
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra sentença, publicada no D.O.E. 
de 25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório da aposentadoria da servidora Maria José 
Giacomelli Rodrigues da Silva, com a consequente negativa de seu registro, acionando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Advogado(s): Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), Miguel Tadeu Giglio Pagliuso 
(OAB/SP nº 191.029). 
Fiscalização atual: UR-13 – DSF-II. 
Sustentação Oral proferida em sessão de 17-03-20. 
 

Em exame Recursos Ordinários interpostos pelas senhoras 

Maria José Giacomelli Rodrigues da Silva, Maria Ângela Panosso e 

Eurimar Evelin Ranieri Grigolli, por seus advogados, e pela 

Superintendente do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 

Taquaritinga à época, Sra. Luciana Mattosinho, contra sentença1 proferida 

pelo Auditor Valdenir Antonio Polizeli, que julgou ilegais os atos de 

aposentadorias promovidos pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal 

                                                           
1
 Publicada no DOE de 25/07/2019. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: C
R

IS
T

IA
N

A
 D

E
 C

A
S

T
R

O
 M

O
R

A
E

S
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-E

X
S

O
-5X

00-4Y
N

M
-6U

M
F



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES 

 

 

 

 

3 

 

de Taquaritinga, em favor das ex-servidoras, negando seus registros e 

aplicando, por conseguinte, o disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2° da LC 

nº 709/93. 

Deixou-se de condenar à devolução das quantias pagas por se 

tratar de verba de caráter alimentar e não vislumbrar má-fé das envolvidas. 

Segundo a Decisão combatida, constatou-se violação às 

disposições legais e constitucionais, por terem sido incluídos nos cálculos dos 

proventos os valores pagos a título de horas extras. 

Em suas razões recursais, alegaram que todos os requisitos 

previstos na legislação pertinente para a concessão da aposentadoria foram 

atendidos, principalmente no que diz respeito às regras disciplinadas pelo art. 

6º2 da EC nº 41/2003, que garante a integralidade de vencimentos e paridade. 

Ressaltaram que foram concedidas às interessadas, 

aposentadoria com proventos integrais, tendo como base o salário de 

contribuição, que levava em consideração as horas extras recebidas de forma 

habitual. 

Argumentaram que a EC nº 41/2003, prevê expressamente que a 

aposentadoria equivale a remuneração do cargo efetivo, não elencando 

qualquer exceção quanto aos tipos de verbas que integram o salário referente 

aos descontos realizados na fonte em favor do Instituto de Previdência, de 

modo que não se aplica ao caso o art. 433 da Orientação Normativa MPS nº 

                                                           

2
 Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição 

Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de 
publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da 
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as 
reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher; 

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 

3
 Art. 43. É vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de percepção destes, de parcelas 

remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão, de outras 
parcelas temporárias de remuneração, ou do abono de permanência de que trata o art. 86. 
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02/2009, tendo em vista que o próprio § 9º4 do artigo 82 da Lei nº 4.029/20135 

deixa claro que devem ser incluídos os vencimentos e vantagens de caráter 

habitual.  

Consignaram que as aposentadorias foram concedidas com base 

na regra de transição insculpida no art. 6º da EC nº 41/2003, sendo inaplicáveis 

as regras gerais que orientam a concessão de benefício previdenciário no 

regime próprio. 

Acrescentaram que segundo tal regra, o provento do servidor que 

se aposentava com integralidade e paridade não estava sujeito a qualquer 

redução, correspondendo a 100% do valor da última remuneração, sem 

distinção expressa a ganhos habituais ou não, com acréscimos periódicos, no 

mesmo percentual concedido aos funcionários ativos.    

Aduziram que com o intuito de modular a aplicação das novas 

regras do Regime Próprio de Previdência Social, foi inserido o art. 6º na 

referida EC nº 41, como regra de transição, que, como todas as outras, possui 

requisitos que precisam ser implementados cumulativamente, para que o 

servidor possa se aposentar e não sofrer tantas perdas com a implementação 

das mudanças a partir de então. 

Destacaram que não há razão legal para descartar a integração 

das horas extras percebidas pelas interessadas, pois, em que pese se tratar de 

serviço “extraordinário”, incontestavelmente o seu recebimento se dava em 

caráter permanente. 

                                                                                                                                                                          
§ 1º Compreende-se na vedação do caput a previsão de incorporação das parcelas temporárias diretamente nos 
benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de concessão de benefícios, ainda que mediante regras específicas, 
independentemente de ter havido incidência de contribuição sobre tais parcelas. 

4
 Art. 82. No cálculo dos proventos das aposentadorias referidas nos arts. 61, 62, 63, 64 e 87 será considerada a média 

aritmética simples das maiores remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

(...) 

§ 9º Considera-se remuneração do cargo efetivo o valor constituído pelos vencimentos e vantagens pecuniárias 
permanentes desse cargo estabelecidas em lei, acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens 
pessoais permanentes. 

5
 Reestrutura o regime Próprio de Previdência Social do Município de Taquaritinga e dá outras providências. 
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Esclareceram que sobre todas as verbas que foram utilizadas no 

cálculo da aposentadoria, houve incidência de descontos previdenciários, 

incluindo as horas extras, o que por si só, já demonstra a regularidade do 

princípio contributivo das verbas incluídas na aposentadoria das recorrentes. 

Alegaram que a Lei do Ente Federativo, no caso o IPREMT, 

define as parcelas que comporão a base de cálculo de contribuição e 

consequentemente da aposentadoria, de forma que a Lei Municipal não impede 

a inclusão das horas extras, quando habituais, no cálculo da aposentadoria, 

tanto é verdade que descontou o valor referente a contribuição previdenciária 

das referidas verbas. 

Destacaram que o art. 1º, inciso X6, da Lei nº 9.717/987, veda a 

inclusão dos benefícios para efeito de percepção destes, de parcelas 

remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de 

confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a 

remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no 

art. 40 da CF, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto no § 2º8. 

 

 

                                                           
6
 Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais 
de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios: 

(...) 

X - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em 
decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas 
integrarem a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição 
Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto no § 2

o
 do citado artigo; (Redação dada pela Lei nº 10.887, 

de 2004). 

7
 Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

8
 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

(...) 

§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 
remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.887.htm#Art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.887.htm#Art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art40
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Frisaram que impor outros requisitos ou condições ao servidor 

que pretende se aposentar com base no art. 6º da EC nº 41, além daqueles 

expressamente previstos na referida regra de transição, trata-se de flagrante 

inconstitucionalidade e afronta aos princípios constitucionais do direito 

adquirido e da segurança jurídica. 

Citaram decisões do STF e do TJDF com o intuito de conferir 

legalidade à matéria. 

Por fim, pleitearam pela legalidade dos atos de aposentadoria 

para fins de registro perante este Tribunal. 

Os processos tramitaram pelo MPC, nos termos regimentais, mas 

não foram selecionados para análise9. 

Os autos foram retirados da pauta de julgamento em Sessão 

de 22/10/2019 com retorno ao Gabinete. 

A matéria fez parte dos trabalhos desta Primeira Câmara na 

Sessão de 17/03/2020, tendo sido retirada para análise dos argumentos 

apresentados em sustentação oral pela Sra. Luciana Mattosinho, 

Superintendente do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 

Taquaritinga - IPREMT à época.  

Em síntese, alegou que as aposentadorias questionadas 

pertencem à regra de transição do art. 6º da EC nº 41, que prevê a 

integralidade dos proventos em obediência ao princípio contributivo e, que se 

houve desconto previdenciário sobre as verbas recebidas e o valor repassado 

ao IPREMT, então essa verba entra para o cálculo de benefício, não havendo 

previsão de exclusão de qualquer verba quando o calculo é feito de acordo 

com as regras. 

Ressaltou que a Lei nº 10.887 de 2004 foi criada para 

regulamentar a nova redação da CF, após a EC nº 41, ou seja, para 
                                                           
9
 Evento 15.1 dos TCs 0017671.989.19, 017677.989.19, 017900.989.19, 019719.989.19, 019728.989.19 e 

019731.989.19. 
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aposentadorias calculadas com base na média, sem garantida da integralidade 

e, que esta Lei foi utilizada como fundamento para a negativa de registro, 

contudo, ela não é aplicada para o caso de aposentadorias concedidas pelo 

art. 6º da EC 41 de 2003, visto que o artigo 1º da Lei é claro em afirmar que, o 

cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo 

efetivo de qualquer um dos poderes da União, do Estado, do Distrito Federal e 

dos Municípios, incluídas suas Autarquias e Fundações, previsto no §3º do art. 

40 da CF e no art. 2º da EC nº 41 de 19/12/2003, diz que será considerada a 

média aritmética simples das maiores remunerações, utilizada como base para 

as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que este esteve 

vinculado, correspondente a 80% de todo o período contributivo, desde a 

competência de julho/94 ou desde o início da contribuição se posterior àquela 

competência.  

Defendeu que este Tribunal, desde que assumiu o IPREMT, de 

2006 até o ano de 2017, sempre homologou as aposentadorias por ela 

concedidas e, que nunca foi questionado absolutamente nada a respeito 

dessas horas extras, entendendo que as aposentadorias obedeceram todos os 

princípios legais para serem concedidas.  

Acrescentou que todas as palestras que assistiu sobre concessão 

de aposentadorias proferidas por renomados nomes como do Auditor Dr. 

Alexandre Sarquis deste Tribunal, como da Dra. Magda Briguet, advogada 

previdenciária, Dra. Rosana Core, Procuradora do Estado de Alagoas, 

especialista em regimes próprios de previdência e, vários outros palestrantes 

dos congressos da APREM, ANEPREM, ABPREM, sempre alertavam sobre a 

regra do art. 6º da EC nº 41, onde os servidores receberiam seu último salários 

de contribuição e, que esta regra, inclusive, é a vilã dos regimes próprios de 

previdência, pois o servidor se aposenta com a integralidade de seus 

proventos. 

Argumentou que a Orientação Normativa nº 02 de 2009, que 

também foi usado como fundamento para o não registro, não tem o poder de 

modificar o regramento Constitucional estabelecido pelo art. 6º da EC nº 41, de 
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qualquer forma mesmo que aplicável essa hipótese, as aposentadorias não 

estaria em seus cálculos fora da norma, isto porque os parâmetros da 

Orientação nº 2, do Ministério da Previdência, foram seguidos pela legislação 

Municipal, em especial a Lei Municipal nº 4.029 de 2013, que em seu art. 51, 

§§3º e 4º dita as regras para o ponto de remuneração de contribuição e as 

possibilidades de inclusão de possíveis verbas transitórias, bem como aquelas 

relacionadas ao local de trabalho.  

Sustentou que o Ente Federativo que é o responsável pelas leis, 

responsável por realizar os descontos previdenciários e repassa-lo para o 

Instituto que transformará isso em proventos, entendendo, com isso, que se 

houve o desconto, esses são legais.  

Complementou que a base do cálculo atuarial realizado todos os 

anos pelo Instituto de Previdência, pelos regimes próprios, são as verbas que 

houve desconto previdenciário e quando o servidor entra com o processo de 

aposentadoria, pela regra do artigo 6º da EC nº 41, o provento será seu último 

salário de contribuição, pois ele está regido pela integralidade.  

Destacou que o IPREMT tem o cuidado de verificar se o salário 

de contribuição entrou para o cálculo atuarial do ano anterior ao de sua 

aposentadoria a fim de garantir as aposentadorias existentes e futuras, 

evitando fraudes previdenciárias. 

Garantiu que nos casos de aposentadorias onde houve a 

contribuição dessas horas extras um pouco antes do servidor se aposentar, 

essas não entram para o cálculo, pois não cumpriu o principio pra ter a base do 

nosso cálculo atuarial e garantir as aposentadorias futuras.  

Ressaltou que um detalhe importante mencionado foi referente ao 

ganho habitual, porém a CF não define o que é ganho habitual e que por isso 

no Tribunal de Justiça vemos que a maioria dos julgados incorporaram as 

verbas que o servidor recebe há mais de 3 (três) anos, seja ela intermitente ou 

consecutivos, e que o Instituto já teve no caso uma aposentadoria onde não 

incluiu as horas extras e o servidor ganhou na justiça, e que trouxe uma perda 
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considerável ao IPREMT, devido ao recálculo do benefício, juros, além do 

pagamento de honorários advocatícios, custas do processo, gerando, inclusive 

o primeiro precatório do Instituto.  

Pleiteou que se reexaminem os processos de aposentadorias, 

visto que os servidores trabalharam uma vida toda, contribuíram para isso, 

fazendo jus ao benefício integral, pois obedeceram a todas as regras do art. 6º 

da EC nº 41. 

É o relatório. 

 

GC-CCM/23 
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PRIMEIRA CÂMARA 

Sessão de: 12/05/2020                           Itens nº 039 A 044 

Processo: TC-017671.989.19-2 (Ref. ao TC-006426.989.19-0)  

Recorrente: Maria José Giacomelli Rodrigues da Silva  

Órgão: Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga  

Responsável: Luciana Mattosinho (Superintendente à época) 

Assunto: Aposentadoria 

Exercício: 2017 

Em Exame: Recurso Ordinário interposto contra sentença 
publicada no DOE de 25/07/2019, proferida pelo 
Auditor Valdenir Antonio Polizeli, que julgou ilegal o 
ato de aposentadoria da ex-Servidora, Sra. Maria José 
Giacomelli Rodrigues da Silva, concedido pelo 
Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga, negando seu registro e aplicando, por 
conseguinte, o disposto nos incisos XV e XXVII do art. 
2º da LC nº 709/93. 

Advogado: Miguel Tadeu Giglio Pagliuso (OAB/SP nº 191.029). 

 

Processo: TC-017677.989.19-6 (Ref. ao TC-006424.989.19-0)  

Recorrente: Maria Ângela Panosso 

Órgão: Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga  

Responsável: Luciana Mattosinho (Superintendente à época) 

Assunto: Aposentadoria 

Exercício: 2017 

Em Exame: Recurso Ordinário interposto contra sentença 
publicada no DOE de 25/07/2019, proferida pelo 
Auditor Valdenir Antonio Polizeli, que julgou ilegal o 
ato de aposentadoria da ex-Servidora, Sra. Maria 
Ângela Panosso, concedido pelo Instituto de 
Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga, 
negando seu registro e aplicando, por conseguinte, o 
disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2º da LC nº 
709/93. 

Advogado: Miguel Tadeu Giglio Pagliuso (OAB/SP nº 191.029). 
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Processo: TC-017900.989.19-5 (Ref. ao TC-006423.989.19-3)  

Recorrente: Eurimar Evelin Ranieri Grigolli 

Órgão: Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga  

Responsável: Luciana Mattosinho (Superintendente à época) 

Assunto: Aposentadoria 

Exercício: 2017 

Em Exame: Recurso Ordinário interposto contra sentença 
publicada no DOE de 25/07/2019, proferida pelo 
Auditor Valdenir Antonio Polizeli, que julgou ilegal o 
ato de aposentadoria da ex-Servidora, Sra. Eurimar 
Evelin Ranieri Grigolli, concedido pelo Instituto de 
Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga, 
negando seu registro e aplicando, por conseguinte, o 
disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2º da LC nº 
709/93. 

Advogados: Adriana de Souza Vieira Davoglio (OAB/SP nº 
254.043), Gustavo Henrique Schneider Nunes 
(OAB/SP nº 185.896), Viviane de Souza Vieira (OAB/SP 
nº 251.700). 

 

Processo: TC-019719.989.19-6 (Ref. ao TC-006423.989.19-3)  

Recorrente: Luciana Mattosinho (Superintendente à época) 

Órgão: Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga  

Interessada: Eurimar Evelin Ranieri Grigolli 

Assunto: Aposentadoria 

Exercício: 2017 

Em Exame: Recurso Ordinário interposto contra sentença 
publicada no DOE de 25/07/2019, proferida pelo 
Auditor Valdenir Antonio Polizeli, que julgou ilegal o 
ato de aposentadoria da ex-Servidora, Sra. Eurimar 
Evelin Ranieri Grigolli, concedido pelo Instituto de 
Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga, 
negando seu registro e aplicando, por conseguinte, o 
disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2º da LC nº 
709/93. 

Advogados: Adriana de Souza Vieira Davoglio (OAB/SP nº 
254.043), Gustavo Henrique Schneider Nunes 
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(OAB/SP nº 185.896), Viviane de Souza Vieira (OAB/SP 
nº 251.700). 

 

Processo: TC-019728.989.19-5 (Ref. ao TC-006424.989.19-0)  

Recorrente: Luciana Mattosinho (Superintendente à época) 

Órgão: Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga  

Interessada: Maria Ângela Panosso 

Assunto: Aposentadoria 

Exercício: 2017 

Em Exame: Recurso Ordinário interposto contra sentença 
publicada no DOE de 25/07/2019, proferida pelo 
Auditor Valdenir Antonio Polizeli, que julgou ilegal o 
ato de aposentadoria da ex-Servidora, Sra. Maria 
Ângela Panosso, concedida pelo Instituto de 
Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga, 
negando seu registro e aplicando, por conseguinte, o 
disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2º da LC nº 
709/93. 

 

Processo: TC-019731.989.19-0 (Ref. ao TC-006426.989.19-0)  

Recorrente: Luciana Mattosinho (Superintendente à época) 

Órgão: Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga  

Interessada:  Maria José Giacomelli Rodrigues da Silva 

Assunto: Aposentadoria 

Exercício: 2017 

Em Exame: Recurso Ordinário interposto contra sentença 
publicada no DOE de 25/07/2019, proferida pelo 
Auditor Valdenir Antonio Polizeli, que julgou ilegal o 
ato de aposentadoria da ex-Servidora, Sra. Maria José 
Giacomelli Rodrigues da Silva, concedida pelo 
Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Taquaritinga, negando seu registro e aplicando, por 
conseguinte, o disposto nos incisos XV e XXVII do art. 
2º da LC nº 709/93. 
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EM PRELIMINAR 

Conheço dos recursos, eis que presentes os requisitos de 

admissibilidade, são adequados, tempestivos10 e foram interpostos por partes 

legítimas. 

 

NO MÉRITO 

A irresignação recursal não merece acolhida. 

A questão que ensejou o julgamento desfavorável decorreu da 

incorporação da gratificação por serviço extraordinário aos proventos 

decorrentes da aposentação. 

Na hipótese dos autos, as servidoras adentraram no serviço 

público nos anos de 198611 e 199312, possuindo, desta forma, direito à 

integralidade de proventos.  

Ressalte-se que somente após a EC nº 41/2003, a integralidade 

foi substituída pela média aritmética dos 80% maiores salários de contribuição, 

de maneira que a incidência da contribuição previdenciária sobre os ganhos 

habituais do empregado passou a refletir no cálculo de aposentadoria do 

servidor, majorando a média aritmética (art. 1º13 da Lei nº 10.887/0414).  

                                                           
10

 Sentença publicada em 25/07/2019 e Recursos Ordinários protocolados nos dias 09/08/2019 (eventos 1.0 dos TCs 
017671.989.19, 017677.989.19), 14/08/2019 (evento 1.0 do TC-017900.989.19) e 15/08/2019 (eventos 55 do TC-
006423.989.19, 64 do TC-006424.989.19 e, 69 do TC-006426.989.19) dentro do prazo de 15 (quinze) dias estabelecido 
no caput do art. 57, da LC nº 709/93, conforme critério de contagem de prazos instituído pelo CPC (Lei nº 13.105, de 
16/03/2015) e adotado por este Tribunal, por meio do Comunicado GP nº 08/2016 (publicado no DOE de 28/04/2016). 

11
 Sra. Eurimar Evelin Ranieri Grigolli, em 05/08/1986 (evento 9.2 do TC-006423.989.19). 

12
 Sra. Maria José Giacomelli Rodrigues da Silva, em 03/05/1993 (evento 9.2 do TC-006426.989.19); Sra. Maria Angela 

Panosso, em 05/03/1993 (evento 9.2 do TC-006424.989.19).  

13
 Art. 1º No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, previsto no § 3º do 
art. 40 da Constituição Federa l e no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, será 
considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o 
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Não obstante, o fato de possuírem direito à integralidade não lhes 

garante a incorporação de verbas auferidas de forma eventual e transitória, 

sendo certo que a base de cálculo do benefício deverá considerar apenas as 

parcelas que ostentam caráter remuneratório e que não dependam de vínculo à 

prestação de determinado serviço, tendo, portanto, caráter geral.  

Observo que matéria similar, envolvendo ex-servidor do Município 

de Taquaritinga e o IPREMET – Instituto de Previdência do Servidor Público de 

Taquaritinga, foi analisada em sede de apelação pela 12ª Câmara de Direito 

Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, nos autos do processo nº 

3001294-71.2013.8.26.061915, cujo trecho de interesse transcrevo, em apoio 

ao meu juízo de mérito: 

Servidor Municipal Aposentado - Incorporação - Gratificação de 
representação e horas extras - Prescrição parcelar - Súmula 85 
STJ - Gratificação de representação - Caráter genérico - Aumento 
disfarçado, tanto que determinada sua incorporação pela Lei 
Municipal 3.368/04 - Direito adquirido à incorporação - Horas 
extras - Verbas eventuais - Caráter transitório - Sentença 
parcialmente reformada - Recurso de apelação provido, em parte. 

Relatório  

Ação ajuizada por servidor municipal aposentado contra o Instituto de 
Previdência Municipal de Taquaritinga, objetivando incorporação das 
horas extras e da gratificação de representação aos seus proventos. 

A r. sentença, de relatório adotado, rejeitou o pleito. 

Recorre o autor pela reforma da sentença; recurso processado e 
contra-arrazoado.  

Fundamentação  

Sustenta o autor, motorista aposentado desde 2003, que as verbas 
em questão integravam sua remuneração quando na ativa, razão pela 
qual faz jus ao recebimento destas ao passar para inatividade. 

Rejeita-se a arguição de prescrição, as prestações reclamadas por 
meio desta ação são periódicas e de trato sucessivo, não se esgotam 
num átimo de tempo, de modo que prescrevem a cada quinquênio, 
conforme Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça. 

(...) 

Em relação às horas extras, o recurso do autor não merece 

                                                                                                                                                                          
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela 
competência. 

14
 Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, altera 

dispositivos das Leis nºs 9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997, e dá outras providências. 

15
 Rel. Desembargador J. M. Ribeiro de Paula, DJE em 07/05/2018. Transitado em julgado em 28/09/2018.  

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: C
R

IS
T

IA
N

A
 D

E
 C

A
S

T
R

O
 M

O
R

A
E

S
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-E

X
S

O
-5X

00-4Y
N

M
-6U

M
F



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES 

 

 

 

 

15 

 

provimento.  

Apesar de, quando em atividade, o servidor tê-las recebido 
regularmente, horas extras constituem remuneração por trabalho 
extraordinário desenvolvido além da jornada, portanto, se submetem 
a condição eventual e transitória, por isso, não devem ser 
incorporadas para fins de aposentadoria. Mantida a sentença nesse 
aspecto.

16
 (g.n.) 

 

Com efeito, não pode as horas extras, serem consideradas 

vantagens habituais, eis que percebidas apenas enquanto perdurar a 

realização de tais atividades, sendo de natureza eventual, relacionada à 

jornada extraordinária prestada pelo servidor ativo, podendo ser suprimidas, 

caso efetivamente desaparecido o trabalho extraordinário.  

Esta Corte de Contas, em matérias semelhantes, já se pronunciou 

pela irregularidade da inclusão de verbas de caráter eventual e transitório nos 

proventos de aposentadoria, a exemplo dos TCs 000633/013/1217, 

007634.989.1618, 007865.989.1619, 007946.989.1620, 019583.989.1721, dentre 

outros.  

Nesse mesmo sentido tem se posicionado o STJ, conforme 

ementas a seguir reproduzidas: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ADICIONAIS (NOTURNO E INSALUBRIDADE) E 
HORA EXTRA. INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. SÚMULAS NºS 83/STJ E 280/STF. 
PRECEDENTES. 

1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado 
em que o adicional noturno, o adicional de insalubridade e as 
horas extras têm natureza propter laborem, pois são devidos aos 
servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, 
sob exposição a agentes nocivos à saúde e além do horário 

                                                           
16

 Notas de rodapé suprimidas. 

17
 Sentença proferida pelo Auditor Samy Wurman. Publicada no DOE de 04/06/2013. Transitada em julgado em 

19/06/2013. 

18
 Sentença proferida pela Auditora Silvia Monteiro. Publicada no DOE de 28/08/2018. Transitada em julgado em 

19/09/2018. 

19
 Sentença proferida pela Auditora Silvia Monteiro. Publicada no DOE de 30/08/2018. Transitada em julgado em 

21/09/2018. 

20
 Sentença proferida pela Auditora Silvia Monteiro. Publicada no DOE de 12/09/2018. Transitada em julgado em 

03/10/2018. 

21
 Sentença proferida pelo Auditor Josué Romero. Publicada no DOE de 31/08/2018. Transitada em julgado em 

24/09/2018. 
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normal, razão pela qual não podem ser incorporados aos 
proventos de aposentadoria, limitados à remuneração do cargo 
efetivo. Precedentes. 

2. "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
(Súmula do STF, Enunciado nº 280). 

3. Agravo regimental improvido.  

(AgRg no REsp 1238043/SP AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL 2011/0027305-6, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
DJe 10/05/2011). (g.n.) 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. HORAS EXTRAS. INCORPORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PROPTER LABOREM. 
SUPRESSÃO DE VANTAGEM. DECADÊNCIA AFASTADA. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI Nº 9.784/99. PRECEDENTES. 

1. As horas extras têm natureza propter laborem, pois são 
devidas aos servidores enquanto exercerem atividades além do 
horário normal, razão pela qual não podem ser incorporadas à 
remuneração do servidor ou aos seus proventos de 
aposentadoria. Precedentes. 

2. De acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior de 
Justiça, pode a Administração rever seus próprios atos no prazo 
decadencial previsto na Lei Federal nº 9.784, de 1º/2/99. 

3. A colenda Corte Especial, no julgamento do MS 9.112/DF, firmou 
entendimento no sentido de que os atos administrativos praticados 
anteriormente ao advento da mencionada Lei estão sujeitos ao prazo 
decadencial quinquenal contado da sua entrada em vigor. Ressalva 
desta Relatora. 

4. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 943050 / PA AR no REsp 2007/0086653-1, 6ª Turma, 
Rel. Min. Thereza de Assis Moura, DJe 11/10/2010). (g.n.) 

 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. 
HORAS EXTRAS. VANTAGEM PROPTER LABOREM. 
APOSENTADORIA. INCORPORAÇÃO. DESCABIMENTO. 

O c. Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de 
que gratificação de assiduidade, adicional noturno e de serviços 
extraordinários (hora-extra) são gratificações de serviço (propter 
laborem), que não se incorporam automaticamente ao 
vencimento, nem são auferidos na aposentadoria. Precedentes. 
Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 1031515/DF Ag no AI 2008/0065075-1, 6ª Turma, Rel. 
Ministro Felix Fischer, DJE de 25/08/2008). (g.n.) 

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO GRATIFICAÇÃO DE 
HORAS-EXTRAS INCORPORADAS. SUPRESSÃO. 
POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. DIREITO 
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LÍQUIDO E CERTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.º 
07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  

1. A verificação do perigo da demora na prestação jurisdicional, do 
fumus boni iuris e da existência de direito líquido e certo a ensejar a 
concessão do writ of mandamus implica reexame de provas, 
incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n.º 07 do Superior Tribunal 
de Justiça.  

2. Essa Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido 
de que as horas-extras têm natureza propter laborem, pois são 
devidas pelo exercício de atividades além do horário normal, 
razão pela qual não podem ser incorporadas à remuneração do 
servidor.  

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 839114/MT, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJU de 
25/06/2007). (g.n.) 

 

Além disso, os descontos para fins de contribuição 

previdenciária irregulares, não podem ensejar a incorporação à 

aposentadoria, mas sim a devolução às requerentes, mediante o manejo 

das vias adequadas. 

A respeito, registro que, em sessão realizada em 11/10/2018, o 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 593.068/SC, 

tendo como relator, o Ministro Roberto Barroso, Tema 163, em regime de 

Repercussão Geral, fixou a tese de que “não incide contribuição 

previdenciária sobre verba não incorporável aos proventos de 

aposentadoria do servidor público, tais como terço de férias, serviços 

extraordinários, adicional noturno e adicional de insalubridade”, nos 

seguintes termos: 

Ementa: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. REGIME 
PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. NÃO INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE PARCELAS NÃO 
INCORPORÁVEIS À APOSENTADORIA. 

1. O regime previdenciário próprio, aplicável aos servidores públicos, 
rege-se pelas normas expressas do art. 40 da Constituição, e por dois 
vetores sistêmicos: (a) o caráter contributivo; e (b) o princípio da 
solidariedade. 

2. A leitura dos §§ 3º e 12 do art. 40, c/c o § 11 do art. 201 da CF, 
deixa claro que somente devem figurar como base de cálculo da 
contribuição previdenciária as remunerações/ganhos habituais que 
tenham “repercussão em benefícios”. Como consequência, ficam 
excluídas as verbas que não se incorporam à aposentadoria. 
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3. Ademais, a dimensão contributiva do sistema é incompatível com a 
cobrança de contribuição previdenciária sem que se confira ao 
segurado qualquer benefício, efetivo ou potencial. 

4. Por fim, não é possível invocar o princípio da solidariedade para 
inovar no tocante à regra que estabelece a base econômica do 
tributo. 

5. À luz das premissas estabelecidas, é fixada em repercussão geral 
a seguinte tese: “Não incide contribuição previdenciária sobre verba 
não incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público, 
tais como ‘terço de férias’, ‘serviços extraordinários’, ‘adicional 
noturno’ e ‘adicional de insalubridade.” 

6. Provimento parcial do recurso extraordinário, para determinar a 
restituição das parcelas não prescritas. (g.n.) 

 

Por fim, também não prosperam as alegações pertinentes à 

existência de direito adquirido, visto que as vantagens atribuídas 

indevidamente não geram direito adquirido, de modo que a Administração 

Pública pode anular seus próprios atos quando eivados de vício que os tornem 

ilegais (Súmula 473 do STF22). 

Contudo, é preciso consignar que configurada a boa-fé das 

interessadas e o evidente caráter alimentar das parcelas percebidas, não há 

que se falar, em uma primeira análise, em restituição dos referidos valores. 

Tal situação se assemelha às decisões proferidas pelo STF ao se 

determinar a preservação dos valores já recebidos pelos ex-servidores em 

respeito ao princípio da boa-fé (AI nº 410.946-AgR, Rel.ª Min.ª Ellen Gracie; AI 

nº 651.004-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso e Recurso Extraordinário 

638.115/CE, Rel. Min. Gilmar Mendes). 

Diante do exposto, voto pelo não provimento dos recursos 

interpostos, mantendo-se a decisão recorrida em todos os seus termos. 

Transitada em julgado a decisão, cumpridas todas as 

providências e determinações cabíveis e verificada a inexistência de novos 

documentos, arquivem-se os autos. 

                                                           
22

 SUM. 473. A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 
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PARA 

25/05/2020 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 

SP - DOSP/TCE - Diário Oficial do Estado de São Paulo - Poder Legislativo 

ATAS DAS CÂMARAS E DO TRIBUNAL 
PLENOATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA, 
REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA EM 12 DE MAIO DE 
2020. 
PRESIDENTE - Conselheira Cristiana de Castro Moraes 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - 
José Mendes Neto 
PROCURADOR DA FAZENDA DO ESTADO - Carim José 
Féres 
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi 
Feita a chamada e verificado o comparecimento à videoconferência 
da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Presidente, 
e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini e Sidney 
Estanislau Beraldo, às quatorze horas e trinta e três minutos, a 
PRESIDENTE, declarou aberta a sessão. 
Posta em discussão e votação, foi aprovada a ata da 8ª 
Sessão Ordinária, realizada em 05 de maio de 2020. 
Em seguida, facultada a palavra aos Senhores Conselheiros, 
a PRESIDENTE assim se manifestou: 
Antes de iniciarem-se os julgamentos a Presidência indaga 
ao Representante do Ministério Público de Contas se requer 
vista antecipada ou deseja produzir sustentação oral em algum 
dos processos constantes da nossa pauta de julgamentos, seja 
da esfera estadual, seja da esfera municipal. 
O Senhor Procurador presente à sessão requereu 
sustentação oral nos itens 27, TC-005118.989.18- 
5, e 95, TC-024466.989.19-1, em conjunto com o item 94, 
TC-024433.989.19-1. 
Passemos à apreciação dos processos constantes da ordem 
do dia:SEÇÃO MUNICIPAL 
Anuída a inversão da pauta da seção municipal para a 
apreciação dos processos em que houve pedido de sustentação 
oral, foi apregoada a Dra. Gina Copola, advogada presente 
aos trabalhos, por videoconferência, passou-se ao relato do 
processo.Retomando a sequência da ordem do dia, apreciaram-se os 
seguintes processos:RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES, 
PRESIDENTEA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES solicitou 
o relato conjunto dos seguintes processos: 

23/05/2020-39 TC-017671.989.19-2 (ref. TC-006426.989.19-0) Recorrente: Maria José Giacomelli 
Rodrigues da Silva - Servidora do Município de Taquaritinga. Assunto: Aposentadoria concedida 
pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga, no exercício de 2017. Responsável: 
Luciana Mattosinho (Superintendente). Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sentença, 
publicada no D.O.E. de 25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório da aposentadoria da servidora Maria 
José Giacomelli Rodrigues da Silva, com a consequente negativa de seu registro, acionando o disposto no 
artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Advogados: Nádia Assis Battistetti Lima 
(OAB/SP nº 378.255), Miguel Tadeu Giglio Pagliuso (OAB/SP nº 191.029) e outros. Sustentação oral 
proferida em sessão de 17-03-20. 

[CodGrifon: 134825643] 
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PLENOATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA, 
REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA EM 12 DE MAIO DE 
2020. 
PRESIDENTE - Conselheira Cristiana de Castro Moraes 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - 
José Mendes Neto 
PROCURADOR DA FAZENDA DO ESTADO - Carim José 
Féres 
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi 
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Feita a chamada e verificado o comparecimento à videoconferência 
da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Presidente, 
e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini e Sidney 
Estanislau Beraldo, às quatorze horas e trinta e três minutos, a 
PRESIDENTE, declarou aberta a sessão. 
Posta em discussão e votação, foi aprovada a ata da 8ª 
Sessão Ordinária, realizada em 05 de maio de 2020. 
Em seguida, facultada a palavra aos Senhores Conselheiros, 
a PRESIDENTE assim se manifestou: 
Antes de iniciarem-se os julgamentos a Presidência indaga 
ao Representante do Ministério Público de Contas se requer 
vista antecipada ou deseja produzir sustentação oral em algum 
dos processos constantes da nossa pauta de julgamentos, seja 
da esfera estadual, seja da esfera municipal. 
O Senhor Procurador presente à sessão requereu 
sustentação oral nos itens 27, TC-005118.989.18- 
5, e 95, TC-024466.989.19-1, em conjunto com o item 94, 
TC-024433.989.19-1. 
Passemos à apreciação dos processos constantes da ordem 
do dia:SEÇÃO MUNICIPAL 
Anuída a inversão da pauta da seção municipal para a 
apreciação dos processos em que houve pedido de sustentação 
oral, foi apregoada a Dra. Gina Copola, advogada presente 
aos trabalhos, por videoconferência, passou-se ao relato do 
processo.Retomando a sequência da ordem do dia, apreciaram-se os 
seguintes processos:RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES, 
PRESIDENTEA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES solicitou 
o relato conjunto dos seguintes processos: 

23/05/2020-41 TC-017900.989.19-5 (ref. TC-006423.989.19-3) Recorrente: Eurimar Evelin Ranieri 
Grigolli - Servidor do Município de Taquaritinga. Assunto: Aposentadoria concedida pelo Instituto de 
Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga, no exercício de 2017. Responsável: Luciana 
Mattosinho (Superintendente). Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sentença, publicada 
no D.O.E. de 25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório da aposentadoria do servidor Eurimar Evelin 
Ranieri Grigolli, com a consequente negativa de seu registro, acionando o disposto no artigo 2º, incisos 
XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Advogados: Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 
378.255), Adriana de Souza Vieira Davoglio (OAB/SP nº 254.043), Gustavo H. Schneider Nunes (OAB/SP 
nº 185.896), Viviane de Souza Vieira (OAB/SP nº 251.700) e outros. Fiscalização atual: UR-13 - DSF-II. 
Sustentação oral proferida em sessão de 17-03-20. 

[CodGrifon: 134825644] 
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ATAS DAS CÂMARAS E DO TRIBUNAL 
PLENOATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA, 
REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA EM 12 DE MAIO DE 
2020. 
PRESIDENTE - Conselheira Cristiana de Castro Moraes 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - 
José Mendes Neto 
PROCURADOR DA FAZENDA DO ESTADO - Carim José 
Féres 
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi 
Feita a chamada e verificado o comparecimento à videoconferência 
da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Presidente, 
e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini e Sidney 
Estanislau Beraldo, às quatorze horas e trinta e três minutos, a 
PRESIDENTE, declarou aberta a sessão. 
Posta em discussão e votação, foi aprovada a ata da 8ª 
Sessão Ordinária, realizada em 05 de maio de 2020. 
Em seguida, facultada a palavra aos Senhores Conselheiros, 
a PRESIDENTE assim se manifestou: 
Antes de iniciarem-se os julgamentos a Presidência indaga 
ao Representante do Ministério Público de Contas se requer 
vista antecipada ou deseja produzir sustentação oral em algum 
dos processos constantes da nossa pauta de julgamentos, seja 
da esfera estadual, seja da esfera municipal. 



3 |  P á g i n a
 

O Senhor Procurador presente à sessão requereu 
sustentação oral nos itens 27, TC-005118.989.18- 
5, e 95, TC-024466.989.19-1, em conjunto com o item 94, 
TC-024433.989.19-1. 
Passemos à apreciação dos processos constantes da ordem 
do dia:SEÇÃO MUNICIPAL 
Anuída a inversão da pauta da seção municipal para a 
apreciação dos processos em que houve pedido de sustentação 
oral, foi apregoada a Dra. Gina Copola, advogada presente 
aos trabalhos, por videoconferência, passou-se ao relato do 
processo.Retomando a sequência da ordem do dia, apreciaram-se os 
seguintes processos:RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES, 
PRESIDENTEA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES solicitou 
o relato conjunto dos seguintes processos: 

23/05/2020-40 TC-017677.989.19-6 (ref. TC-006424.989.19-2) Recorrente: Maria Ângela Panosso - 
Servidora do Município de Taquaritinga. Assunto: Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência 
do Servidor Municipal de Taquaritinga, no exercício de 2017. Responsável: Luciana Mattosinho 
(Superintendente à época). Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sentença, publicada no 
D.O.E. de 25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório da aposentadoria da servidora Maria Angela 
Panosso, com a consequente negativa de seu registro, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Advogados: Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), 
Miguel Tadeu Giglio Pagliuso (OAB/SP nº 191.029) e outros. Fiscalização atual: UR-13 - DSF-II. 
Sustentação oral proferida em sessão de 17-03-20. 

[CodGrifon: 134825656] 

 

SP - DOSP/TCE - Diário Oficial do Estado de São Paulo - Poder Legislativo 

ATAS DAS CÂMARAS E DO TRIBUNAL 
PLENOATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA, 
REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA EM 12 DE MAIO DE 
2020. 
PRESIDENTE - Conselheira Cristiana de Castro Moraes 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - 
José Mendes Neto 
PROCURADOR DA FAZENDA DO ESTADO - Carim José 
Féres 
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi 
Feita a chamada e verificado o comparecimento à videoconferência 
da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Presidente, 
e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini e Sidney 
Estanislau Beraldo, às quatorze horas e trinta e três minutos, a 
PRESIDENTE, declarou aberta a sessão. 
Posta em discussão e votação, foi aprovada a ata da 8ª 
Sessão Ordinária, realizada em 05 de maio de 2020. 
Em seguida, facultada a palavra aos Senhores Conselheiros, 
a PRESIDENTE assim se manifestou: 
Antes de iniciarem-se os julgamentos a Presidência indaga 
ao Representante do Ministério Público de Contas se requer 
vista antecipada ou deseja produzir sustentação oral em algum 
dos processos constantes da nossa pauta de julgamentos, seja 
da esfera estadual, seja da esfera municipal. 
O Senhor Procurador presente à sessão requereu 
sustentação oral nos itens 27, TC-005118.989.18- 
5, e 95, TC-024466.989.19-1, em conjunto com o item 94, 
TC-024433.989.19-1. 
Passemos à apreciação dos processos constantes da ordem 
do dia:SEÇÃO MUNICIPAL 
Anuída a inversão da pauta da seção municipal para a 
apreciação dos processos em que houve pedido de sustentação 
oral, foi apregoada a Dra. Gina Copola, advogada presente 
aos trabalhos, por videoconferência, passou-se ao relato do 
processo.Retomando a sequência da ordem do dia, apreciaram-se os 
seguintes processos:RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES, 
PRESIDENTEA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES solicitou 
o relato conjunto dos seguintes processos: 
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23/05/2020-42 TC-019719.989.19-6 (ref. TC-006423.989.19-3) Recorrentes: Luciana Mattosinho - 
Superintendente do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga à época. Assunto: 
Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga, no 
exercício de 2017. Responsável: Luciana Mattosinho (Superintendente). Em Julgamento: Recurso 
Ordinário interposto contra sentença, publicada no D.O.E. de 25-07-19, que julgou ilegal o ato 
concessório da aposentadoria do servidor Eurimar Evelin Ranieri Grigolli, com a consequente negativa de 
seu registro, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Advogados: Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), Adriana de Souza Vieira Davoglio (OAB/SP 
nº 254.043), Gustavo H. Schneider Nunes (OAB/SP nº 185.896), Viviane de Souza Vieira (OAB/SP nº 
251.700) e outros. Fiscalização atual: UR-13 - DSF-II. Sustentação oral proferida em sessão de 17-03-20. 

[CodGrifon: 134825740] 
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ATAS DAS CÂMARAS E DO TRIBUNAL 
PLENOATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA, 
REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA EM 12 DE MAIO DE 
2020. 
PRESIDENTE - Conselheira Cristiana de Castro Moraes 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - 
José Mendes Neto 
PROCURADOR DA FAZENDA DO ESTADO - Carim José 
Féres 
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi 
Feita a chamada e verificado o comparecimento à videoconferência 
da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Presidente, 
e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini e Sidney 
Estanislau Beraldo, às quatorze horas e trinta e três minutos, a 
PRESIDENTE, declarou aberta a sessão. 
Posta em discussão e votação, foi aprovada a ata da 8ª 
Sessão Ordinária, realizada em 05 de maio de 2020. 
Em seguida, facultada a palavra aos Senhores Conselheiros, 
a PRESIDENTE assim se manifestou: 
Antes de iniciarem-se os julgamentos a Presidência indaga 
ao Representante do Ministério Público de Contas se requer 
vista antecipada ou deseja produzir sustentação oral em algum 
dos processos constantes da nossa pauta de julgamentos, seja 
da esfera estadual, seja da esfera municipal. 
O Senhor Procurador presente à sessão requereu 
sustentação oral nos itens 27, TC-005118.989.18- 
5, e 95, TC-024466.989.19-1, em conjunto com o item 94, 
TC-024433.989.19-1. 
Passemos à apreciação dos processos constantes da ordem 
do dia:SEÇÃO MUNICIPAL 
Anuída a inversão da pauta da seção municipal para a 
apreciação dos processos em que houve pedido de sustentação 
oral, foi apregoada a Dra. Gina Copola, advogada presente 
aos trabalhos, por videoconferência, passou-se ao relato do 
processo.Retomando a sequência da ordem do dia, apreciaram-se os 
seguintes processos:RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES, 
PRESIDENTEA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES solicitou 
o relato conjunto dos seguintes processos: 

23/05/2020-43 TC-019728.989.19-5 (ref. TC-006424.989.19-2) Recorrente: Luciana Mattosinho - 
Superintendente do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga à época. Assunto: 
Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga, no 
exercício de 2017. Responsável: Luciana Mattosinho (Superintendente). Em Julgamento: Recurso 
Ordinário interposto contra sentença publicada no D.O.E. de 25-07-19, que julgou ilegal o ato concessório 
da aposentadoria da servidora Maria Angela Panosso, com a consequente negativa de seu registro, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Advogados: 
Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), Miguel Tadeu Giglio Pagliuso (OAB/SP nº 191.029) e 
outros. Fiscalização atual: UR-13 - DSF-II. Sustentação oral proferida em sessão de 17-03-20. 

[CodGrifon: 134825745] 
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ATAS DAS CÂMARAS E DO TRIBUNAL 
PLENOATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA, 
REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA EM 12 DE MAIO DE 
2020. 
PRESIDENTE - Conselheira Cristiana de Castro Moraes 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - 
José Mendes Neto 
PROCURADOR DA FAZENDA DO ESTADO - Carim José 
Féres 
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi 
Feita a chamada e verificado o comparecimento à videoconferência 
da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Presidente, 
e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini e Sidney 
Estanislau Beraldo, às quatorze horas e trinta e três minutos, a 
PRESIDENTE, declarou aberta a sessão. 
Posta em discussão e votação, foi aprovada a ata da 8ª 
Sessão Ordinária, realizada em 05 de maio de 2020. 
Em seguida, facultada a palavra aos Senhores Conselheiros, 
a PRESIDENTE assim se manifestou: 
Antes de iniciarem-se os julgamentos a Presidência indaga 
ao Representante do Ministério Público de Contas se requer 
vista antecipada ou deseja produzir sustentação oral em algum 
dos processos constantes da nossa pauta de julgamentos, seja 
da esfera estadual, seja da esfera municipal. 
O Senhor Procurador presente à sessão requereu 
sustentação oral nos itens 27, TC-005118.989.18- 
5, e 95, TC-024466.989.19-1, em conjunto com o item 94, 
TC-024433.989.19-1. 
Passemos à apreciação dos processos constantes da ordem 
do dia:SEÇÃO MUNICIPAL 
Anuída a inversão da pauta da seção municipal para a 
apreciação dos processos em que houve pedido de sustentação 
oral, foi apregoada a Dra. Gina Copola, advogada presente 
aos trabalhos, por videoconferência, passou-se ao relato do 
processo.Retomando a sequência da ordem do dia, apreciaram-se os 
seguintes processos:RELATORA - CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES, 
PRESIDENTEA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES solicitou 
o relato conjunto dos seguintes processos: 

23/05/2020-44 TC-019731.989.19-0 (ref. TC-006426.989.19-0) Recorrente: Luciana Mattosinho - 
Superintendente do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga à época. Assunto: 
Aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga, no 
exercício de 2017. Responsável: Luciana Mattosinho (Superintendente). Em Julgamento: Recurso 
Ordinário interposto contra sentença, publicada no D.O.E. de 25-07-19, que julgou ilegal o ato 
concessório da aposentadoria da servidora Maria José Giacomelli Rodrigues da Silva, com a consequente 
negativa de seu registro, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 
709/93. Advogados: Nádia Assis Battistetti Lima (OAB/SP nº 378.255), Miguel Tadeu Giglio Pagliuso 
(OAB/SP nº 191.029). Fiscalização atual: UR-13 - DSF-II. Sustentação oral proferida em sessão de 17-03-
20. Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Presidente e Relatora, e dos Conselheiros 
Antonio Roque Citadini e Sidney Estanislau Beraldo, preliminarmente a E. Câmara conheceu dos Recursos 
Ordinários e, quanto ao mérito, diante do exposto no voto da Relatora, juntado aos autos, negou-lhes 
provimento, mantendo-se a decisão recorrida, em todos os seus termos. Determinou, por fim, transitada 
em julgado a decisão, cumpridas todas as providências e determinações cabíveis e verificada a 
inexistência de novos documentos, o arquivamento dos autos. 

[CodGrifon: 134825748] 
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

Secretaria de Previdência
Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social

Coordenação-Geral de Auditoria e Contencioso
Coordenação de Auditoria

Auditoria

RELATÓRIO DE AUDITORIA DIRETA

SEI N° 189/2019/ A UDIT/COA UD/CGAUC/SRPPS/SPREV /SEPRT-ME

DDADOS CADASTRArS DO ENTE FEDERATIVO

Município: TAQUARITINGA CNP J:72.130.818/000 1-30

Endereço: Praça Dr. Horácio Ramalho, 160

Bairro: Centro UF: SI' CEI': 15.900-000

Telefone: (16) 3253-9100

Prefeito Municipal: VANDERLEI JOSÉ MARSICO

Data início gestão: 01/0112017

RG: 47.584.154 CPF: 434.939.988-72

Endereço: Praça Dr. Horácio Rarnalho. 160

Bairro: Centro UF: SI' CEP: 15.900-000

DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE GESTORA

Nome: Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga -
IPREMT CNPJ: 03.321.503/000 l-57

Endereço: Rua General Glicério. I 138

Bairro: Centro UF: SI' CEP 15.900-000

Telefone: (16) 3253-2504

Responsável legal: ARISTEU DE CAMPOS SILVA

Cargo: Superintendente Data início gestão: 10101/2018

RG: 328.166.157 CPF: 278.624.128-69

Endereço: Rua General Glicério, I 138 Bairro: Centro

Município: Taquaritinga UF: SP CEP: 15.900-000

Natureza jurídica: (X) Autarquia ( ) Órgão intemo ) Outro

Situação do RPPS: (X) Pleno ( ) Em extinção

l. INTRODUÇÃO

1.1. Este Relatório de Auditoria Direta acompanha a Notificação de Auditoria Fiscal NAF SEI n°
128/20 I 9/AUDIT/COAUD/CGAUC/SRPPS/SPREV/SEPRT-ME, de 04 de outubro de 2019 e tem por finalidade apresentar as conclusões obtidas
no procedimento de auditoria do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, realizado junto ao Município acima identificado, tendo por
fundamento legal, o artigo 9° da Lei n° 9.717, de 27.11.1998; o artigo 11, §§ 3u e 4" da Lei n" 11,457, de 16.03.2007; o artigo 29 da Portaria MPS n''
402, de 10. 12.200R.

1.2. A auditoria foi precedida pela remessa do Oficio SEI n" 38012019/AUDlT/COAUD/CGAUC/SRPPS/SPREV/SEPRT-ME, de 30 de
julho de 2019, acompanhado do Termo de Solicitação de Documentos - TSD, c abrangeu o período de JUL/2014 a JUN12019.

1.3. Preliminarmente, convém informar que o Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT já foi objeto
de auditoria direta anterior, concluída em 10 de outubro de 2014, cujo período de abrangência compreendeu as competências de JAN/2009 a
JUNi20 14 onde, naquela ocasião, foi lavrada a seguinte notificação:

IJ/F:/20180817 JPREMT _PEN/20180413_PCJPREMT/IPREMT/MINISTÉRIO DA ECONOMIA/2019916_SPS_MINISTÉRIO DA ECONOMI... 1/18
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• Notificação de Auditoria Fiscal - NAF n° 160/2014, relativamente às irregularidades constatadas em ação de Auditoria Direta Específica nos
critérios: "Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa" e "Demonstrativo dos Investimentos e Disponibilidades Financeiras-
Consistência das Informações.". Situação: Após instauração do Processo Administrativo Previdcnciário - PAP -n" 038/2015, foi exarado
o DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - DN MPS/SPPSIDRPSP/CGACI N° 035/2015, de 17 de junho de 2015 que decidiu pelo registro "Em
Análise" nos critérios: "Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa" e "Demonstrativo dos Investimentos e Disponibilidades
Financeiras - Consistência das Informações.". Ato contínuo, foi exarada a DECISÃO DE RECURSO MPS/DRPSP N° 032/2015, de 23 de
setembro de 2015 que altera a situação de "Em Análise" para "IRREGULAR" para os critérios "Caráter contributivo (Repasse) - Decisão
Administrativa" e "Demonstrativo dos Investimentos e Disponibilidades Financeiras - Consistência das Informações.". Na sequência, foi
exarado o DESPACHO JUSTIFICATIVA MPS/SPPSIDRPSP/CGACI n° 0283/2015, de 27/1 1/2015 que altera para REGULAR o critério
"Demonstrativo dos Investimentos e Disponibilidades Financeiras - Consistência das Informações. " e mantem a irregularidade no critério
"Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa". Por fim, foi exarado o DESPACHO JUSTIFICATIVA _N°
070/2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MTPS, de 21 de março de 2016 que alterou a situação de irregular para regular para o critério "Caráter
contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa".

2.
2.1.

ORGANIZAÇÃO DO RPPS

LEGISLAÇÃO VIGENTE NO PERÍODO DA AUDITORIA

2.1.1. Recebemos cópia da legislação municipal de interesse da auditoria, conferimos a sua autenticidade, verificamos as datas de publicação
e examinamos o seu conteúdo. Foram apresentados os seguintes atos norrnativos:

• Lei Municipal n" 2.929, de 14 de janeiro de 1998 - Reorganiza o Regime de Previdência do Município, cria o Instituto de Previdência do
Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT, e dá outras providências;

• Lei Complementar Municipal n" 4.029, de 18 de junho de 2013 - Reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social do Municipio de
Taquaritinga e dá outras providências;

• Lei Municipal n° 4.315, de 10 de fevereiro de 2016 - Dispõe sobre o parcelamento de débitos do Município de Taquaritinga com o Regime
Próprio de Previdência Social - RPPS;

• Lei Complementar Municipal n" 4.358, de 09 de junho de 2016 (Publicação DOM T, em 13/06/2016) - Estabelece Plano de Equilíbrio
financeiro e Atuaria] do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Taquaritinga na forma que especifica, e dá outras providências;

• Lei Complementar Municipal n" 4.495, de 17 de abril de 2018 (Publicação DOM T. em /8/04/20/8) - Estabelece Plano de Equilíbrio financeiro
e Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Taquaritinga na f01111aque especifica, e dá outras providências;

2.2. UNlDADE GESTORA DO RPPS

2.2.1. O órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - do Município de Taquaritinga é o Instituto de Previdência do
Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT, criado pela Lei Municipal n" 2.929/98, entidade autárquica, com personalidade jurídica própria de
direito público e autonomia administrativa e financeira. Compete exclusivamente ao órgão gestor do RPPS a concessão, manutenção e cassação de
beneficios previdenciários definidos na Lei Complementar Municipal n? 4.029/2013.

2.2.2. A Estrutura Administrativa do IPREMT, conforme disposto no Capitulo I da Lei Complementar n° 4.029, de 18 de Junho de 2013,
é composta pelos seguintes órgãos: Conselho de Administração (9 membros titulares e respectivos suplentes. mandato de quatro anos), Conselho
Fiscal (3 membros titulares e respectivos suplentes. mandato de quatro anos), Comitê de Investimentos (4 membros titulares, mandato de 2 anos) e a
Diretoria Executiva é formada pelo Superintendente (nomeado pelo Prefeito), Diretor Financeiro; e Diretor de Benefícios (nomeados pelo Conselho
de Administração).

3. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

3.1. O Município de Taquaritinga ainda não filmou convenio para a realização de compensação previdenciária.

3.2. Alertarnos ao Município da necessidade de urgentes providencias para a formalização de convênio para a compensação previdenciária,
face ao prazo prescricional de cinco anos para o recebimento da mesma.

3.3. Ao que se acrescenta que a compensação financeira entre o RGPS e o RPPS, prevista na norma constitucional, embora não dê
cobertura suficiente para integralização do passivo atuarial inicial, ao menos ameniza a consequência da contagem recíproca do tempo de
contribuição, na medida em que o ônus pelo pagamento do benefício é compartilhado entre os regimes previdenciários, cujo tempo de contribuição
foi/será considerado na concessão do benefício.

3.4. Por oportuno, alcrtamos ao Município de que não há a necessidade de contrataçào de empresa de assessoria para a realização de
compensação previdenciária, visto que isto é um procedimento de complexidade mediana, disciplinado na Portaria MPS n° 6.209, de 16 de dezembro
de 1999, que trata dos procedimentos operacionais para a realização da compensação prcvidenciária, dos formulários utilizados pelo RPPS, inclusive
as instruções de preenchimento e que pode ser aprendido e executado por servidores do próprio município. Acrescenta-se a isso o fato de que o
próprio INSS disponibiliza treinamento para os servidores municipais em relação aos procedimentos e rotinas de compensação previdenciária.

3.5. Os serviços de compensação de previdenciária têm natureza executiva, eis que a Portaria MPS n" 6.209, de 16 de dezembro de 1999
cuidou, detalhadamente, de todos os Rrocedimentos oReracionais Rara a realização da comRensação Rrevidenciária, quando foram padronizados os
formulários utilizados, inclusive todas as instruções de preenchimento. Ademais, em caso de dúvidas, os entes federativos ainda podem dispor do
ME/SPREV/SRPPS, que possui um setor específico junto à Coordenação-Geral de Normalização e Acompanhamento Legal - CGNAL, além dos
Serviços de Compensação Previdenciárias existentes nas Gerências Executivas do lNSS.

3.6. Na eventualidade da contratação de empresas de assessoria para a realização da compensação previdenciária, a contratação deverá
seguir os tramites normais dos processos licitatórios - Lei Federal n° 8.66611993 - e os recursos utilizados para o seu pagamento deverão onerar os
recursos da taxa de administração do RPPS, cujos valores são limitados pela legislação federal e municipal.

3.7. Eventual pagamento dos serviços dc assessoria com recursos oriundos da própria compensação previdenciária, caracteriza
irregularidade no critério "Utilização dos recursos previdenciários ", uma vez que estes, na forma da Lei Federal n° 9.796/1999, tem destinação
específica e somente poderão ser utilizados para o pagamento dos benefícios previdenciários.
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4. AVALIAÇÃO ATUARIAL

4.1. Recebemos a última avaliação atuaria I do RPPS, realizada pelo Escritório Técnico de Assessoria Atuarial S/S Ltda, tendo como
responsável técnico o atuário: Richard Dutzmann - MIBA n" 935.

Realizamos uma análise preliminar das avaliações atuariais dos últimos três exercícios, verificando os resultados demonstrados na tabela a seguir:

I COMPARATIVO DO RFSCI.TADO ATl;ARIAI. ,I

§[J;JI·SI:~~:~~~llcvl~d::~~;~~o-1
~131112/201611 Déficit 11(226.194.570,06) I
~131112/201711 Déficit 11(188.926.296,52) I
~131/12/201811 Superávit 11 312.144,13 I

4.2.

4.3.
CGACI.

Os dados informados no Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA estão em conformidade com a avaliação atuaria!.

A análise detalhada das avaliações atuariais será realizada pela Coordenação-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimentos -

5.
5.1.

ESCRITURAÇÃO CONT ÁBIL

O RPPS possui escrituração contábil distinta do ente público, desde o exercício de 2014.

5.2. Recebemos os demonstrativos contábcis do RPPS, dos exercícios de 2014 a 2019, e elaboramos o "Demonstrativo Anual de Fluxo
Fi.nanceiro da Unidade Gestora do RPPS", que acompanha este relatório. verificando que o RPPS tem conseguido capitalizar recursos para o
pagamento dos benefieios previdenciários. Confrontando os saldos apurados pelo fluxo financeiro com os valores dos Balanços Financeiros e
Parrimoniais, bem dos que foram informados nos DAIR, constatamos que os valores são compatíveis entre si e correspondern à realidade dos fatos
apresentados, pois as diferenças apuradas foram devidamente esclarecidas na conciliação bancária.

6. CUSTEIO

6.1. Foi analisada a legislação apresentada e constatou-se que as alíquotas de contribuição vigentes para o RPPS, desde a sua instituição,
são as seguintes:

DEVIDAS PELO ENTE FEDERATIVO

Alíquota Inicio Vigência Fim Vigência Lei Artigo

Contribuição Normal -
20,00%

Contribuição Suplementar -
2,00%

Contribuição Total - 22,00%

JUL/2013
JAN/2016

VIGENTE
DEZ/2016

Lei
Complementar n" 4.029/2013

Lei
Complementar n? 4.358/20 I6

52
2°

Contribuição Normal -
22,00%

Contribuição Suplementar -
2,00%

Contribuição Total - 24,00%

JAN/2017 DEZ/2017 Lei
Complementar nO 4.358/20 16 2°

Contribuição Normal -
22,00%

Contribuição Suplementar -
4,00%

Contribuição Total - 26,00%

JAN/2018 DEZ/2018 Lei
Complementar n" 4.495/2018 2°

Contribuição Normal -
22,00%

Contribuição Suplementar -
8,00%

Contribuição Total - 30,00%

JAN/20I9 DEZ! 019 Lei
Complementar n" 4.495/2018 2°

DEVIDAS PELO SERVIDOR ATIVO

Alíquota Início Vigência Fim Vigência Lei Artigo

11,00% JUL/2013 VIGENTE Lei
Complementar n" 4.029/2013 52

file:///F:/20180817 JPREMT _PEN/20180413_PCJPREMT/lPREMT/MINlSTÉRI0 DA ECONOMIN2019916_SPS_MINISTÉRI0 DA ECONOMI 3/18



26/05/2020 SEI/ME - 4113400 - Relatório de Auditoria Direta

DEVIDAS PELOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS

Alíquota Início Vigência Fim Vigência Lei Artigo

11,00% JUU2013 VIGENTE Lei
Complementar n° 4.029/2013 53

6.2. Com base nas folhas de pagamento e documentos de repasse apresentados à auditoria, referentes às competências .IUL/20 14 até
JUN/20 19, verificou-se que:

a) O Município de Taquaritinga possui folhas de pagamento dos servidores efetivos distintas das folhas dos demais servidores. Os resumos das
folhas de pagamento apresentados à auditoria demonstram o valor da base de cálculo, das contribuições descontadas dos segurados (Parte Servidor),
os valores dos beneficios previdenciários de Salário-Família. Mas, não especifica a contribuição (Parte Patronal), estando em desacordo com o artigo
47 da Orientação Normativa SPS n° 02/2009 por não demonstrar a composição da base de cálculo.

b) Foram apresentados à auditoria documentos específicos de controle de repasse das contribuições e demais receitas das entidades ao Instituto de
Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT. A auditoria considerou como comprovante de recolhimento das contribuições os
Balancetes de Receitas e de Despesas dos Exercícios de 2014 até JUN/20 19. Além dos balancetes de receitas, a regularidade dos recolhimentos
também foi comprovada peça contábil "Razão Analítico da Receita", nos quais foram conferidas as evoluções dos saldos apresentados corroborados
pelas planilhas de apuração de contribuições elaboradas pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT.

c) Os valores dos repasses foram apropriados pela auditoria de acordo com as informaçôes prestadas pelo Ente através das planilhas "Folhas de
Pagamentos e Repasses" das Entidades e Órgãos vinculados ao RPPS.

d) Conforme informado na Declaração Cadastra I e confirmado na legislação do Ente Federativo (artigo 60 da Lei Complementar n" 4.029/20/3), são
de responsabilidade financeira do RPPS os benefícios previdenciários de Aposentadoria, Pensão, Auxílio-Doença e Salário-Família.

e) Todos os servidores públicos vinculados ao RPPS estão relacionados na folha de pagamento da Prefeitura Municipal, da Câmara Municipal, do
SAAET - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Taquaritinga ou do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga -
IPREMT.

6.3. Da análise da folha de pagamentos da competência 02/2015 da Prefeitura de Taquaritinga, verificamos que integram a base de cálculo
das contribuições do Ente e dos servidores as seguintes parcelas temporárias: função gratificada; adicional noturno; convocações de professores.

6.4. Considerando a base de cálculo da contribuição previdenciária definida na Lei Municipal n" 1.317, artigo 14, e que é vedada a inclusão
nos beneficios de aposentadoria e pensão, para efeito de percepção destes, de parcelas rcmuueratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de
função de confiança ou de cargo em comissão, salvo apenas para efeito do cálculo da média aritmética que, no entanto, deve respeitar, em qualquer
hipótese, como limite máximo para valor inicial do beneficio, a remuneração do servidor no respectivo cargo efetivo em que se der a aposentadoria,
orientamos ao Ente Federativo e ao Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT, para que verifiquem o
cumprimento das normas vigentes da sua legislação, tanto no que concerne à apuração da base de cálculo quanto no que se refere aos critérios de
concessão dos benefícios previdenciários, observados o disposto no § 1° do artigo 4°, no inciso V do artigo 13 e nos parágrafos 2°, 3°, 4° e 5°, do
artigo 23 da Portaria MPS n" 40212008.

6.5. No tocante a definição do que seja remuneração do cargo efetivo, uma vez que isto é parârnetro para a composição do valor dos
proventos de aposentadoria dos servidores, a Portaria MPS n" 402, de 10 de dezembro de 2008, que disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, ocupantes de cargos efetivos da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento das Leis no 9.717, de 1998 e no 10.887, de 2004, definiu no parágrafo 5° do
artigo 23, quando trata da concessão de beneficios, que se considera remuneração do cargo efetivo, o valor constituído pelos vencimentos e vantagens
pccuniárias permanentes desse cargo estabeleci das em lei de cada ente federativo, acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens
pessoais permanentes (gdto nosso).

6.6. Em relação à composição da remuneração e do valor dos proventos do servidor inativo e pensionistas, o parágrafo 2°, deste mesmo
artigo 23 da Portaria MPS n° 402/2008, esclarece que é vedada a inclusão nos beneficios de aposentadoria e pensão, para efeito de percepção destes,
de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local dc trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão e do abono de permanência
de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5° do art. 2° e o § I° do art. 3° da Emenda Constitucional n° 41, de 2003.

6.7. Por sua vez o § 3° esclarece que se compreende na vedação do § 2° a previsão de incorporação das parcelas temporárias diretamente
nos benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de concessão de benefícios, ainda que mediante regras específicas.

6.8. Por outro lado, o parágrafo 4" esclarece que não se incluem na vcdação prevista no § 2°, as parcelas que tiverem integrado a
remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com provemos calculados conforme art. 1° da Lei no 10.887, de 2004, respeitando-se, em
qualquer hipótese, como limite máximo para valor inicial cio beneficio. a remuneração do servidor no respectivo cargo efetivo em que se der a
aposentadoria.

6.9. Para que as vantagens pecuniárias concedidas aos servidores possam integrar a remuneração do cargo efetivo, as mesmas deverão ter
sido incorporadas na remuneração do servidor enquanto em atividade e não apenas ser incorporada na aposentadoria.

6.10. A respeito dessa matéria, o Ministério da Previdência Social, editou a NOTA N" 77/2014 CGNALlDRPSP/SPPSIMPS, de 07 de
outubro de 2014, traçando considerações sobre a inclusão de parcelas temporárias nos beneficios concedidos pelos RPPS, manifestando-se contrário a
legalidade das mesmas, por ferirem o princípio expresso na Constituição Federal.

6.11. A análise da harmonização da legislação tem por objetivo, principalmente, evitar a construção de passivos que os servidores irão
buscar administrativamente, ou mesmo na esfera judicial, de diferenças entre os valores sobre os quais contribuíram para o RPPS e os valores que
serào considerados para a apuração do valor dos benefícios pagos aos mesmos.

6.12. Análise dos Termos de Acordos de Parcelamentos de Débitos

6.12.1. No período abrangido pela auditoria constatou-se a existência de acordos de pagamento parcelado de débitos que foram firmados entre
Prefeitura de Taquaritinga e lPREMT, os quais ainda permaneciam em vigor, cujas características e respectivas análises estão dispostas na sequência:

a) Termo de Acordo de ParceIamento e Confissão de Débitos Previdenciários n° 131/2010, de 04/01/2010 (Acordo de
I'arcelamento Antigº) - objeto: parcelarnenio de débito (Parte Patronal), relativamente ao período de JAN/2000 a DEZ/2008 totalizando o montante
de R$I3,997,826,47 (valores corrigidos -INPC + 1,00% a.m.) que será pago em 240 prestações mensais de RS58.324,28, devidamente corrigidas.
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Análíse: Este Termo foi repactuado no Termo de Parcelamento n° 1.379/2017, após ter sido pago 90/240 prestações, conforme informado no sistema
CADPREV-Web, como pode ser visto no Relatório de Acompanhamento de Acordo de Parcelamento. Portanto, este acordo está REGULAR ..

b) Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários n° 132/2010, de 05/02/2010 (Acordo de
Parcelamento AntigQ) - objeto: parcelamento de débito relativo a excesso de gastos com despesas administrativas (Utilização dos Recursos
Previdenciários), relativamente ao período de JAN/2002 a DEZ12003 totalizando o montante de R$929.746,20 (valores corrigidos - INPC + 1,00%
a.m. e multa de 1,00%) que será pago em 60 prestações mensais de RSI5.495,77, devidamente corrigidas. Análise: Constatou-se através da peça
contábil "BALANCETE DA RECEITA" no saldo da conta descrita como "721029150200 - CONT PREVID. REGIME DE PARCELAMENTO
DÉBITOS", em conjunto com o controle de pagamento de prestações de parcelarnentos, disponibilizado pelo IPREMT, que houve a quitação do
Termo de Parcelarnento n° 132/2010, conforme informado no sistema CADPREV-Web, como pode ser visto no Relatório de Acompanhamento dc
Acordo de Parcelarnento. Portanto, este acordo está REGULAR.

c) Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários n° 194/2016, de 04/03/2016 - objeto: parcelamento de
débito (Parte Patronal), relativamente às contribuições devidas e não recolhidas no período de JAN/2006 a DEZ/20 15, inclusive 13°
salário, totalizando o montante de R$5.171.765,39 (valores originários) que perfaz o montante de R$6.675.163,87 (valores corrigidos - INPC +
1,00% a.m. e multa de 1,00%) que será pago em 60 prestações mensais de R$I I 1.252,73, devidamente corrigidas, Análise: Este Termo foi
repactuado no Termo de Parcelamento n" 1.245/2017, após ter sido pago 16/60 prestações, conforme informado no sistema CADPREV- Web, como
pode ser visto no Relatório de Acompanhamento de Acordo de Parcelamento. Portanto, este acordo está REGULAR.

d) Termo de Acordo de Parcelamcnto e Cont1ssão de Débitos Prcvidenciários n" 1.073/2016, de 01/02/2017 - objeto: parcelarncnto de
débito (Parte Patronal) no montante de R$6.286.386,36 (valores originários), correspondentes às contribuições previdenciárias devidas na
competência de MAI/20 16 a DEZ/20 16, inclusive 13° salário, totalizando o montante de R$6.634.873,24 (valores corrigidos - IPCA + 1,00% a.m.)
que será pago em 60 prestações mensais de R$II 0.581 ,22, devidamente corrigidas. Análise: Este Tell110foi repactuado no Tell110de Parcelamento n°
1.239/2017, após ter sido pago 16/60 prestações, conforme informado no sistema CADPREV- Web, como pode ser visto no Relatório de
Acompanhamento de Acordo de Parcelamento. Portanto, este acordo está REGULAR.

e) Termo de Acordo de REPARCELAMENTO e Confissão de Débitos Previdenciários n° 1.239/2017, de 14/09/2017 - objeto:
parcelamento de débito (PaI1e Patronal) no montante de R$6.634.873,24 (valores originários), referente à rcpacruação do Termo de Parcelamento n"
O1073/2016, de 01/02/2017, correspondentes as contribuições prcvidenciárias devidas no período de MAl/20 16 a DEZ/20 16, inclusive 13° salário,
que toializa o montante atualizado de R$7.024.021,83 (valores corrigidos - lPCA + 1,00% a.m. e muIta de 2,00'!!o) que descontado o valor pago
atualizado de R$466.050, 15, perfaz o valor total REPARCELADO de R$6.557.971,68 que será pago em 200 prestações mensais de RS32.789,86,
devidamente corrigidas. Análise: Constatou-se através da peça contábil "BALANCETE DA RECEITA" no saldo da conta descrita como
"721029150200 - CONT PREVID. REGiME DE PARCELAMENTO DÉBITOS". em conjunto com o controle de pagamento de prestações de
parcelamentos, disponibilizado pelo IPREMT, que as prestações do Termo de Parcelamento n° 1.242/2016, conforme informado no sistema
CADPREV-Web, vêm sendo pagas regularmente, como pode ser visto no Relatório de Acompanhamento de Acordo de Parcelamento. Portanto,
este acordo está REGULAR.

f) Termo de Acordo de REPARCELAMENTO e Cont1ssão de Débitos Previdenciários n° 1.245/2017, de 15/09/2017 - objeto: parcclamcnto
de débito (Parte Patronal) no montante de R$6.675.163,87 (valores originários), referente a rcpactuação do Tell110de Parcelamcnto n° 00194/2016, de
04/03/2016, correspondentes as contribuições previdenciárias devidas no período de JAN/2006 a DEZ/20 15, inclusive 13° salário, que totaliza o
montante atualizado de R$7.761.359,89 (valores corrigidos - IPCA + 1,00% a.m. c multa de 2,00%) que descontado o valor pago atualizado de
R$2.140.177,49, perfaz o valor total REPARCELADO de R$5.62 1.182,40 que será pago em 200 prestações mensais de RS28.1 05,91, devidamente
corrigidas. Análise: Constatou-se através da peça contábil "BALANCETE DA RECEiTA" no saldo da conta descrita como "721029150200 - CONT
PREVID. REGIME DE PARCELAMENTO DÉBITOS", em conjunto com o controle de pagamento de prestações de parcelamentos, disponibilizado
pelo IPREMT, que as prestações do Termo de Parcelamento n" 1.245/2017, conforme informado no sistema CADPREV- Web, vêm sendo pagas
regularmente, como pode ser visto no Relatório de Acompanhamento de Acordo de Parcelamento. Portanto, este acordo está REGULAR.

g) Termo de Acordo de REPARCELAMENTO c Confissão de Débitos Previdenciários n° 1.379/2017, de 27/09/2017 - objeto:
parcelarncnto de débito (PaI1e Patronal) no montante de RS 13.997.826.47 (valores originários). referente à rcpacruação do Termo de Parcclarnento n"
00131/20 IO, de 22/1 2120Ô9, correspondentes as contribuições previdenciárias devidas no período de JAN/2000 a DEZ/2008, que iotaliza o montante
atualizado de RS33.369.222,56 (valores corrigidos - IPCA + 1,00% a.rn. c multa de 2,00%) que descontado o valor pago atualizado de
RSI4.867.702,64, perfaz o valor total REPARCELADO de R$18.50 1.519,92 que será pago em 200 prestações mensais de R$92.507,óO,
devidamente corrigi das. Análise: Constatou-se através da peça contábil "BALANCETE DA RECEITA" no saldo da conta descrita como
"721029150200 - CONT PREVID. REGIME DE PARCELAMENTO DÉBITOS", em conjunto com o controle de pagamento de prestações de
parcelamentos, disponibilizado pelo IPREMT, que as prestações do Termo de Parcelamento n° 1.379/2017, conforme informado no sistema
CADPREV-Web, vêm sendo pagas regularmente, como pode ser visto no Relatório de Acompanhamento de Acordo de Parcelamento. Portanto,
este acordo está REGULAR.

6.12.2. A análise dos Termos de Parcclarnento, mencionadas no item 6.13 acima, alíneas "a" a "g", revela que até o final desta auditoria, as
prestações dos Termos de Acordo de Parcclarncnio estavam sendo regularmente pagas pela Prefeitura de Taquaritinga, conforme ficou demonstrado
acima.

6.13. Análise do Renasse das Contribuições Previdenciárias devidas

6.13.1. Com base em informações das contribuições previdenciárias devidas coletadas das folhas de pagamento do Ente e da arrecadação da
receita das correspondentes contribuições coletadas da peça contábil "Analítico da Receita do IPREMT" apresentados à auditoria, referentes ao
período de JAN/2014 a JUN/20 19, concluiu-se que as contribuições devidas no período não foram integralmente regularizadas perante o RPPS,
conforme será demonstrado a seguir:

I - Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT

A - Constatou-se nos registros cornábcis que as contribuições prcvidcnciárias devidas (Pane Servidor c Pane Patronal), incidentes sobre a base de
cálculo da folha de pagamento dos servidores efetivos concursados ativos do IPREMT foram integralmente repassadas, conforme pode ser visto na
planilha do IPREMT "Declaração de Contribuições ao RPl'S - Servidores Ativos - (IPREMT) ", anexadas a este Relatório de Auditoria.

S - No que se refere à contribuição previdenciária sobre as folhas de pagamento servidores aposentados e dos pensionistas de responsabilidade do
IPREMT, constatou-se que houve pagamento de proventos que superaram o limite máximo estabelecido para os beneficios do RGPS. Entretanto, os
descontos das contribuições previdenciárias (Parte Servidor) foram feitas regularmente no contracheque dos servidores inativos, conforme pode ser
visto nas planilhas "Declaração de Contribuições ao RPPS - Aposentados e Pensionistas - (IPREMT) ", anexadas a este Relatório de Auditoria.

fiJe:/I/F:/20180817 JPREMT _PEN/20180413_PC_IPREMTIIPREMT/MINISTÉRIO DA ECONOMIN2019916_SPS_MINISTÉRIO DA ECONOMI. 5/18



---------------------------------------------------------------~.
26/05/2020 SEI/ME - 4113400 - Relatório de Auditoria Direta

c -No que concerne às contribuições previdenciárias devidas pela Prefeitura de Taquaritinga ao IPREMT, incidentes sobre folhas de pagamento
dos servidores ativos em gozo do beneficio de auxílio-doença, constatou-se que as contribuições (Parte Patronal) não foram integralmente repassadas
pela Prefeitura de Taquaritinga no período de JUL/2014 a' JUN/2019, perfazendo "Diferenças a Regularizar" no montante de R$306.583,23
(valores originários), caracterizando irregularidade no critério "Caráter contributivo (Repasse) - Decisão administrativa ", conforme demonstrado
na planilha "Declaração de Contribuições ao RPPS - Outros Beneficios - (lPREMT)" e demonstrado resumidamente nas tabelas a seguir:

r Prefeitura de Taquartringa - Par-te Patronal
Auxilio-Doença - 2014

Diferenças a
RegularizarI

~I Contribuição Data Contribuição II
~I Devida Recolhimento Recolhida II
I jul/14 IL 7613.06 I 1I 7613,06 I

I ago/iUL 6.685.62 I1 JLF-=====I~I===6.=68=5.6=2==i11

I sctll~ JI 7.937.R6_1 ~r=-_-"_"---~_"".__ ""Jr_-"-..-=-7-.9-'~=7.=86="'JII outll4 1i-1----=----8~.3=-64-.4-2--="'i,i- --------~----" - I 8.364.42

i -~:-::;:--lrM __o ::~:::CJ:L--::--..:....:=::==- ==:~:.:======:...=..=-=:,ir---~~=-:-·~~~;=:;-~-·--1-'í:
113·saL 11 7.461,50 I i 11 7.461.50 I
I TOTAL 11 57.649,54 I L 11 57.649,54 I
Nota: Valores da contribuição recolhida, bem como as datas de recolhimento foram coletadas na peça contábil
denominada "LlSTAGEM DAS RECEITAS" ,1;,'" i pelo IPREMT

I . jul115 11 10.898,68 11 20/0 1/20 I~I 9.789,18 11 8.745,06

Prefeitura de Tequarltinga - Parte Patronal

Auxilio-Doença - 2015

II
compo 111 Contribuição 11 Data iI Contribuição 11

~ Devida Recolhimento 11 Recolhida 11 Regularizar
~====~~======~~======9~==========~~======~1
I jan/15 IL. 9432,96 1~~0=5=/03=/2=0~15_=;I~L~.---==",-==7=.8=29=.4=9==J=iFI ===1.6=0=3,4=7==:11J- rev1l5_. JL. 9.762.42 11=.. =--17-=-/0~4/~~0_1_5---'iJli"-===-=- __ ~8=.4=_53_,1~3=-.==iJ""-====7.=~0=2=,7=3=_=;.Jl mar!l5 I1 1137:1.70 r 17104/2015 J 10.121.36 r 9.146,78 ~

I ahr/15 I 12.509.5(, I 21/0'712015 I 11160,47 ,r-I---'--= ..'--lo-.0=54=:2=6--=1

~-;;;;,iIiS'-] _ Ilm.X4 l 21107/2015 ~L 125(;;;:s6~r=[=,--==8,--.Ó=74=,2=0=='

I Jun~C= 13.821.82 I1 21/0712015 11 Ilm.IO J

Diferença a

11.352,~

I agol15 IL==-:i2035.70 I1 20/01/2016 11 11260,40 II 9.558,41

I sctll5 11 11656,32 11 01102/2016 11 11415,35 11

I1 .~."V..15..J _9~~.~6:.I~J?I/0?1201.~. lI _ 94:1,49 J __
I nov1l5 I1 7.453.02 'LOI/02/20Ió 11 6.469.70 '[

,L de7J15]1 7.758.02 -,L 20/0112016 iL 7.052.24 _ I
1[i3~L 10317,7~_..J1 01/0212016 I1 7.400,58 I1

I TOTAL 1L=:i7844,§]1 I1 124.233,05 11

!l- ".-,
-_ .._--- ._--",--" . -- .- .

Prefeitura de Taquaritinga - Parte Patronal
Auxílio-Doença - 2016

r I J -
11 ..Jr Co.mp. I Patronal Data Normal Total Diferença

L_ J'II1/16 I 7087.52 I 11/02/2016 I 1.197.26
I

1.197':.6
:1 5890.26 ]~~r--- X.597.:18 I OR/04/2016 J R.55J, 12 J "x 55.1.1~1 44.26 ]

I
m<.lrll6 .11. 9.3S.1)2 .J 05/0?/3?1~. 1. 9.145,34

11 ~1_~5.34 .ll . 205,88 ]_.
"-""- _ ... _ .. _ ... ..__ ...._ ..........

I abr/16 11 8.676,50
11

05/07/2016
11 R.544,32 II 8.544,32 I1 132.18 I

I maill6 11 10.208.62
11 06/0712016 I . 8.934,12J1 8.934.17 IL

1.274.45
I

I
junll6

11
9.300,06

11
04110/2016 11 8.R90,68 11 8.890.68 11 409,38 I

L_ j.~.~!.6 Jl..._ ..~~.14,5_2.JL.~4/IO/20 16 JI .. 8.165.2.~..1.___. 8. I65.~2~JI._. 249.28 ]..__.*.
I ago/16 J 7.589,94 I 04/10/2016

I
7.050,79 I[ 7.050.79JI 539.15 I...J

I -..::c~I.~L R.223,70 I1 04110/2016 1_._ 8083,8~ JI 8 083 86 t 13~-- -
I ou~L 10.606,60 I I1 11 - .-JL 10.606,60 I
I. nov/l ô J[ 11 640,8d ----.JL ]I .J[ 11.640,86 ]-- ._. -" .. .

I dezll6
11 7.292,08 11 _JI I1

"-~I 7.292,08 I

I
13" sal.

I1 8.511,74 11 II 1I I1 8.511,74 I
I TOTAL 11 115.500,74 11 11

68.564,78
I1 68.564.78 11 46.935,96 I
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Prefeitura de Taquaritinga - Parte Patronal
. Auxílio-Doença - 2017

[f~1 6.662.42 JL 20112/2017~1 4.439,98 I1 2222.44

I~Q[ 7.122.13 11 11/0512017 11=1===(,=,.3=HO=,3=7==!I~I====7=4=1.=76===~1

11 marll7 I1 ?59iiJ1L ==II",/0;;5/;;20~1=7=~IIi===~8.~67;;5~,79",=~JI;i===::9~19~,7",4==~1

'I abrll7 11 Y5~~512017 I[ 5.990,00 I1 3.518,34 =-:J
I1 mai/17 11 8.480,55 1:=1==30=/0=6/=20=1=7==1

1
:[:=====8.=13=9=,97====1

1
:
1
:=====3=40=,5=8====1

1
1

'I jun/I7 " 8.631,03 1:=1==08=/0=8/=20=17==l11~===8=.34=0:::,,7=8 ==llil====29=0:::,,2=5 ==~II
I1 julll7 11 9.233,87 11 28/11/2017 11 9.817,58 I1 ·583,71 I

I1 agoll7 IL 9.367.88 JI 28/1112017 ~L 96n.64 . jl=[===='=3=1 O=.7=6===---!=:li
I ,evl7 :1 9.710.40 I1 28/11/2017 I 9.769.~2 I ·59,42
11 uuvl7 JI._ 8.50~.1.1 J;...I--_2-8-1-1/-20-1-7-_-';~---_~-g·-~7-3-.~-I--~1----.-36-5-.6-8--~-

I1 nov/l7 IL 5.757.58 I1 20/1212017 1 6.438,07 .11 ·680.49

Diferença a

Regularizar

'I dez/l ? I1 7.917.75 I1 12/04/2018 iL 8.728,96 :1

I 13°,aI. 11 &.144,71 11 12/04/2018 11 8.72R,96 I1

I TOTAL I1 108.640,32 1I 11 104002,73 I1

·584,25

4.637,59

I1 jan/IUI 10~[ _ 12/0412018 JL 11532,7:_ 11 ·646,72

Diferença a
Regularizar

11=~r=====~r==p=re=~=it=u=ra=d=e=T=aq~u=a~ri~ti~ng=a=-=p=a=rt=e=pa=t=ro=n=al=~========~1tL, Auxílio-Doença - 2018

i~1 Contribuição 11 Data 11 Contribuição 11
I~I Devida 11 Recolhimento 11 Recolhida 11

\I fev/18 1c==i1029,08] 12/0412018 11 11190.52 JI ·161.44

I1 marll8 1c=i2283,7211 13/07/2018 I[ 12050,19::::J1 233,53

I ::mil JI 13/07/2018 I1 10947.72 'li. ·291,38i ab~ 10.656:34 .. _

,I maill8 11 11875.38 1i 01/11/2018 I[ 12.727.85 JI ·852.47

I1 junll8 11 11851,8211 10/09/201~L 13159,06 .J ·1.307,24

I1 jul/l8 lI. I 1126Bl 01/11/2018 11 8835.87 ::::JL 2.290,97----.--J

~iD[. 9669,92JI 01111/2018 II 9550.48 1I 119.44 J
I1 .etllS IL 14.671,5211 05112/2018==:]1 16586,07=:][ ·1.914,55 I

11 outll8 I1 16.116.22 ILi===2=0/=03=/2=-0-=19=-==,11 13.720,38 11~_-==2=.3=9=5,=84=-===.;1

1~/iiJL 13.179,8311 _ 20/03/2019~1:=-==-== =_=1~-.8-=-_~-,.2-1-=-J;:[~~ __=.=2.=('3=6,=~8===.=J

~ dez/l S 11 13.210,3211 \I 1I 13210,32 i
!I 13°.31. 11 11.733,4711 20/05/2019 11 20.322,30 1l=1===.8=.5=88~,8=3==~1

I1 TOTAL I1 158.290,48 11 11 156,439,40 11 1.851,08 I

;l Prefeitura de Taquaritinga - Parte Patronal
Auxílio-Doença - 2019

-- '--

IBi
Contribuição :i Data 'l Contribuição

:1
Diferença a IDevida ---.l Recolhimento Recolhida Regularizar

I1)an/l9 I[ _ 14.2&3.68.1.~~.~~~!2019 ..L _.JL.
_.

]13.096,91 1.186,77

i~C= I1 11
._.. _.,.- ____ o

!I

- -_.,,--_. _.,""- .'---- "-"-"" ..,.

I16.560.98 30/04/2019 15.059,74 1.501,24

I mar/1911 19.423.75 'I OI/07/21l19 ,L 17.256.24 JL 2.167.51 ]I

1~1 25.007,56 I1 I1 11 25.007.56 ~
I1Illa i/ii1I 30.286.23 lL JL J 31l286.23 I
I1jUI1/1911

. -~--
30.953.10 ~I .I I 30.953.10 !

IITOTALII 1365~[ l 45.412,89 JL 91.102.41 I~

D - Cumpre informar que a auditoria discordou da informações da planilha "Declaração de Contribuições ao RPPS - Outros Beneficias -
(IPREMT) " preenchida pelo IPREMT e anexada a este Relatório de Auditoria. Assim, decidiu-se refazer os cálculos entre valores devidos (Parte
Patronal) e valores recolhidos coletados na peça contábil denominada "LISTAGEM DAS RECEITAS" disponibilizada pelo IPREMT, como pode ser
visto na coluna "Diferenças a Regularizar" que estão demonstradas nas tabela acima.

E - A auditoria constatou precariedade no controle do repasse de contribuições (Parte Patronal), incidentes sobre a folha de pagamento de auxílio-
doença de responsabilidade do IPREMT, pois a unidade gestora não tem recebido informações corretas em relação aos cálculos da contribuição
(Parte Patronal) efetuados pelos órgãos devedores. Dessa forma, com base no disposto da Orientação Norrnativa MPS n° 002/2009, para melhora
desse controle, recomenda-se ao IPREMT o seguinte:
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• Emissão de Guia de Recolhimento a Previdência - GRP-IPREMT - que especifique a competência, o vencimento, o nome do órgão devedor
da contribuição previdenciária. valor da contribuição (Parte Servidor), valor da contribuição (Parte Patronal - J\líquota ormal = 22,00%),
valor da contribuição (Parte Patronal - Aliquota suplementar = 8,00%) c o total devido para que seja enviada ao órgão devedor (Prefeitura.
Câmara ou SAAET) em tempo hábil para o recolhimento da contribuição (Parte Patronal) dentro do prazo de vencimento estabelecido pela
legislação municipal;

• Guarda dos documentos que comprovam o recolhimento em pastas de forma organizada e ordenada (Resumo da Folha de Pagamento, GRP,
comprovante de depósito, comprovante de transferência de valores ou extrato da conta corrente bancária do iPREMT, correspondente ao mês
que tenha ocorrido o recolhimento).

F - É oportuno lembrar que o objetivo da Orientação Norrnativa MPS n" 02/2009 é orientar os Entes Federativos que os procedimentos para cumprimento da
legislação federal que disciplina os parârnetros c as diretrizes gerais para organização e funcionamento do RPPS sejam realizados de forma adequada e objetiva.
Portanto, faz-se necessário observá-Ia e interpretá-Ia com bom senso para que se facilite e não inviabilizc o controle dos repasses efetuados pelo IPREMT, senào
vejamos:

Art. 47. As folhas de pagamento dos segurados ativos, segurados inativos e pensionistas vinculados ao RPPS, elaboradas mensalmente.
deverão ser:

v - consolidadas em resumo que contenha os somatÓrios dos valores relacionados no incjso IV, acrescido da infprmação do valor da
contribuição devida pelo ente/ederativo e do número total de segurados vinculados ao RPPS. (Grifado pelo Auditor)
Art. 48. f2BRasse das contribuições devidas à unidade gestora do RPPS deverá ser/eito por dOÇllmento aiámia. contendo as seguintes
0fjJrlnaçôes,'
I-idenrifiJ;JJção do respunsável J2elo recolhimento. cOIllJ2eténcia a que se tsius. base de cálClllo da cOfltribuiçâo recolhida. contribuição
dos segurados. contribltiçâo da entidade. deduçôes de benef.icios P..Ilgos diretamenle e, se reRassadas em arraso. os acréscimos; e
(Gri fado pelo Auditor)
" - comprovação da autenticação bancária. do recibo de deposito ou recibo da unidade gestora.

§ ]2 Em caso de parcelamento deverá ser utilizado documento distinto para o recolhimento. identificando o termo de acordo, o número
da parcela e a data de vencimento.
§22 Outros reRasses eletuados á unidade gestora, tais como os enaass Oll a cobertura de insufjciência financeira, também deverão ser
f/etuados em documentos djstintos. (Grifado pelo Auditor)

G - Ainda. não se pode perder de vista que as recomendações acima não excluem a implantação de um sistema de contabilidade eficiente onde a peça
contábil "Razão da Receita" especifique no lançamento com clareza, a data e o histórico da receita de contribuição sobre a folha de pagamento de
auxílio-doença (Parte Patronal e Parte Servidor).

11 - CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA

A - No que tange às contribuições previdenciárias (Parte Patronal e Parte Servidor), incidentes sobre a base de cálculo da folha de pagamento dos
servidores ativos da Câmara devidas ao IPREMT, constatou-se através da peça contábil "ANALlTlCO DA RECEiTA do IPREMT", que a Câmara
Municipal de Taquaritinga tem efetuado os repasses regularmente. conforme pode ser visto nas planilhas "Apuração de Contribuições ao RPPS -
Servidores Ativos - (Câmara) ", anexadas a este Relatório de Auditoria.

III - SAAET - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Taquaritinga

. I
A - Relativamente às contribuições previdenciárias (Parte Patronal e Pa11e Servidor), incidentes sobre a base de cálculo da folha de pagamento dos
servidores ativos da SAAET e devidas ao IPREMT, constatou-se através da peça contábil "ANALlTlCO DA RECEiTA do IPREMT", que o
SAAET tem efetuado os repasses regularmente, conforme pode ser visto nas planilhas "Apuração de Contribuições ao RPPS - Servidores Ativos -
(SAAET) ", anexadas a este Relatório de Auditoria.

IV - PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARlTINGA

A - No que se refere às contribuições previdenciárias (Parte Patronal e Parte Servidor), incidentes sobre a base de cálculo da folha de pagamento dos
servidores ativos e devidas pela Prefeitura de Taquaritinga, verifica-se do resultado do confronto entre contribuições previdenciárias devidas
colctadas dos "Resumos de Folha de Pagamento" e contribuições previdenciárias recolhidas coletadas da peça contábil "ANALlTICO DA RECEITA
do IPREMT"" em conjunto com o controle de recolhimento elaborado e disponibilizado pelo IPREMT, que os repasses foram feitos por meio de
recolhimento à vista ou por meio de acordo de parcelamento de débito, equacionando os débitos pendentes.

B - Não obstante a isso, constatou-se a existência de valores recolhidos a maior de R$217.909,58 (valores originários) no período de JUL/2014 a
DEZ12015. Isso ocorreu pelo fato do IPREMT ter solicitado recursos da Prefeitura de Taquaritinga para cobertura da folha de pagamento dos
aposentados e pensionistas, pois os valores arrecadados de contribuições previdenciárias naqueles exercícios teriam sido insuficientes para pagamento
do total da folha. Dessa forma, a Prefeitura decidiu por fazer parcelarnento dos valores correspondentes à insuficiência para cobertura da folha de
pagamento daquele período, conforme pode ser visto detalhadarnente nas planilhas "Apuração de Contribuições ao RPPS - Servidores Ativos -
(Prefeitura} ", anexadas a este Relatório de Auditoria. Portanto, o valor de R$217.909,~(valores originários) mencionado acima, não pode ser
abatido do total do débito apurado nesta auditoria.

C - Ocorre que, em face do disposto no art. 52, § 9" Lei Complementar Municipal n" 4.029, de I S de junho de 2013 "§ 9", O Município é o
responsável pela cobertura de eventuais insuficiênciasfinanceiras do RPPS, decorrentes do pagamento de beneficias previdenciários." constatou-se
que os gestores do IPREMT e Administração Municipal interpretam eonsensualmente o termo "insuficiências finunceiras" explicitado neste
dispositivo da seguinte forma: sempre que o valor total dos beneficios previdenciários pagos pelo IPREMT (Pagamento de aposentadorias, pensões
e auxílio doença) for maior que o valor total das contribuições previdenciárias (Parte Patronal e Parte Servidor) arrecadadas no mesmo período,
independentemente dos recursos financeiros disponíveis nas reservas do IPREMT, está constatada a insuficiência financeira e o Tesouro Municipal
será obrigado a aportar ao IPREMT, em separado, os recursos correspondentes a essa diferença.
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D - Embora o Município de Taquaritinga não tenha feito opção formal pela segregação das massas de servidores decidindo pela criação de um Fundo
Financeiro, essa prática (aparte de recursos para cobertura de insuficiéncia financeira), em alguma medida, tem preservado os recursos garantidores
das reservas técnicas para pagamento de beneficios a conceder- aos servidores do atual Plano Previdenciário, cuja responsabilidade pela administração
dos recursos para cumprimento de obrigações futuras é do IPREMT. Na tabela seguinte está demonstrado resumidamente os recursos já despendidos
pelo Tesouro Municipal, conforme se vê nos registros contábeis do IPREMT:

~========~~----------~-----B-A-L-A-N-C-E-~T-E---D-A--R-EC-'-E-IT-A----~--~--~~~~--~~==~

Conta/Exercício I[ 2017 ~I
Receita Arrecadada para cobertura de insuficiência da rolha de Pagamento de Aposentados e Pensionistas do IPREMT

7990.99.99.01 - Outras Receitas (Intra) II 823.098,92 /I
20 18J[ junll9

1.317.704,25 II 1.173.755,67

E - É oportuno ressaltar que os órgãos do Município de Taquaritinga não tem enviado ao IPREMT documentos e informações imprescindíveis para o
controle do repasse das contribuições previdenciárias, fato que dificulta uma administração adequada dos recursos previdenciários de
responsabilidade da unidade gestora do RPPS do município.

F - Dessa forma, faz-se necessário lembrar ao Ente Federativo a necessidade do encaminhamento, mensalmente, de documentos (Resumo de Folha de
Pagamento, GRP - Guia de Recolhimento a Previdência, Comprovante de Transferência de Valores, etc.) e demais informações para que o IPREMT
possa realizar um controle eficiente do repasse das contribuições devidas, em obediência ao disposto na Orientação Normativa MPS n" 002/2009,
verbis:

Art. 46. As entidades. órgãos e Poderes que compõem a estrutura do ente federativo deverão fornecer à unidade gestora do RPPS as
informações e documentos por ela solicitados, tais como:
I - folhas de p.1lgamento e documentos dc l'Cllassc das contribuiçõcs._iH!-º-llennitam o efetivo controle da aRuração e reRasse das
contribuiçQJci;
II - informações cadastrais dos servidores, para fins dc formação da base cadastra I para a realização das reavaliações atuariais anuais.
para a concessão dos bcncflcios prcvidenciários e para preparação dos requerimentos de compensação previdenciária.

6.14. Análise do Atraso do Repasse das Contribuições Previdenciárias devidas

6.14.1. Tendo em vista o disposto na Lei Complementar Municipal n° 4.029. dc 18 de junho de 2013. a auditoria constatou que a Prefeitura
Municipal de Taquaritinga não tem efetuado o recolhimento das contribuições previdenciárias (Parte Patronal e Parte Servidor) ao IPREMT dentro
do prazo estabelecido pela legislaçào municipal, in verbis:

Art. 52. As contribuições previdenciárias de que tratam os incisos I e II do art, 51 serão de 22% e II %, respectivamente, incidentes sobre
a totalidade da remuneração de contribuição.
§§ ....
§ 7°. A responsabilidade pelo desconto, recolhimento ou repasse da contribuição prevista no inciso I do art. 51 será do dirigente máximo
do órgão ou entidade que efetuar o pagamento da remuneração ou beneficio e ocorrerá até o vigésimo dia útil do mês seguinte ao de
competência, assim entendido o mês ao qual se refere a remuneração.
§ 8". A responsabilidade pelo desconto, recolhimento ou repasse das contribuições previstas nos incisos II e li! do art. 51 será do
dirigente máximo do órgão ou entidade que efetuar o pagamento da remuneração ou beneficio e ocorrerá até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de competência, assim entendido o mês ao qual se refere a remuneração.
§ 9". O Município é o responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de
beneficios previdenciários.

Art. 58. A contribuição previdenciária recolhida ou repassada em atraso fica sujeita a atualização monetária e a juros, ambos. confomle
ªlllicáveis aos tributos municillais. (Grifei)

6.14.2. A Lei Complementar Municipal n° 4.482, de 29 de dezembro de 2017, que revogou tacitamente a Lei Complementar Municipal n°
3.345 de 18 de dezembro de 2013, consolidou o Sistema Tributário do Município de Taquaritinga-SP estabelecendo regras para pagamento de multa,
juros e atualização monetária para contribuintes com débitos atrasados com a Fazenda Municipal e manteve os mesmos dispositivos da Lei anterior.
Senào vejamos:

Art. 45 Os créditos tributários municipais, não quitados nos respectivos vencimentos, serão acrescidos das multas previstas nesta Lei, de
juros moratórios, calculados à razão de I% ao mês, além da atualização monetária, na forma do disposto no artigo seguinte.
Parágrafo único .
Art. 46 Os débitos para com a Fazenda Municipal, de qualquer natureza, inclusive fiscais, atuais e futuros, incluídas as multas de
quaisquer espécies, provenientes da irnponrualidadc, total ou parcial, no tocante aos respectivos pagamentos, serão atualizados
monetariamente, com base na variação da Unidade de Referência do Município de Taquaritinga - URMT - criada por esta Lei
Complementar.
§ 1· a execução fiscal dos débitos para com a Fazenda Municipal poderá o executivo adotar, a seu critério, em substituição à URMT, o
índice de correção adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
§ 2· O Executivo divulgará o coeficiente de atualização monetária, para os fins do disposto neste artigo.
§ 3· A atualização monetária e os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito, neste cOIllRreendida a multa. (Grifei)
§ 4· Os juros moratórios serão calculados à razão de I% (um por cento) ao mês, sobre o montante do débito corrigido monetariamente.

Art. 132 Sem prejuízo da atualização monetária e dos juros moratórios previstos nesta Lei Complementar. a falta de pagamento ou dc
retenção do ISSQN. nos prazos estabelecidos pelo regulamento. implicará a cobrança dos seguintes acréscimos:
I - recolhimento fora do prazo regulamentar. efetuado antes do inicio da ação fiscal:
a) multa equivalente a 2'Yo (dois por cento) do valor do ISSQN devido e não pago. ou pago a menor. pelo prestador do serviço:
b) multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor do ISSQN devido sobre o total da operação no caso de recolhimento. fora do prazo
regulamentar, do imposto retido do prestador do serviço:
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6.14.3. A Unidade de Referência do Município de Taquaritinga - URMT tem o seu valor monetário atualizado anualmente, por Decreto do
Poder Executivo Municipal, tomando-se por base a perda do poder aquisitivo da moeda nacional, com base nos índices fixados pelo Governo da
União, conforme previsto no artigo 272, Parágrafo Único da Lei Complementar Municipal n° 4.482, de 29 de dezembro de 2017 que, ora será
demonstrada na tabela a seguir:

DECRETOS MUNICIPAIS J
URMT - Unidade de Referência d~ Município de Taql:,ril~nga

11~~xl.:n':Ít.:io li Dlspositivu Legal I Vlllur ua URMT I

I .. 2014 I Decrelo n" 4.0 R1201J I RS 15.92

[ 2015 J.DccrCIOII"4.24H/2014 [ RSI6,9J

II 2016 I1 Deerelo n" 4.3791201 5 I1 RS 18,68

1

[_2.9_17 JI D:~:".~o,," 4~~712016 JI RS 20,39

~8 J~creto n" 4.66812~1 RS 20,79

I
I
J

1I 2019]1 Decreto n" 4.81812018 I1 RS 21,62

6.14.4. A auditoria constatou contribuições previdenciárias (Parte Patronal e Parte Servidor) devidas ao IPREMT, relativamente ao período
de JAN/2014 a JUN/2019, foram recolhidas fora do prazo estabelecido pela legislação municipal, sem o pagamento dos devidos acréscimos legais.

6.14.5. Diante disso, com base na peça contábil denominada "ANALÍTICO DA RECEITA" foram coletadas informações dos valores das
contribuições recolhidas, bem como a data do efetivo pagamento e apurados multa, juros e atualização monetária relativos aos dias de atraso.

6.14.6. Relativamente às contribuições devidas (Parte Servidor), as informações das receitas arrecadadas na conta "/2/0.29.07.00 -
CONTRiBUIçãO SERVIDOR ATIVO PARA O RPPS" do período de JAN/20l4 a JUN/2019, revelaram que a Prefeitura Municipal de Taquaritinga
deixou de pagar os encargos legais sobre recolhimento de contribuições previdenciárias, em atraso (Parte Servidor), no montante de R$I.444.779,n
(valores originários na competência do efetivo recolhimento), conforme demonstrado nas tabelas a seguir:

PREFEITURA DE TAQUARITlNGA
Encargos legais sobre o valor de coutrtbuíçôes prcvidunclárías recolhidas, após a data de vencimento.

(Exercício: 2014 - Parte Servidor)81.D t V tllD I P I ~jlvI ~ JI.D· d At JI~tu.lizaçào - URMTJIMUlta (2,OO%)JIJuros (1,00% a.m.) II.Tolal dos EncargosI a a cnc o a a ag o a 01' ago Ias e raso (A) (B) (C) (A + B + C)
__ --1 ."" .. _. _._ _ "". .. ._.H. ._.. H_H ... _._H""". _" ••_ ._H ••_ ••HH .___ H__ ~

[ian/l4 I107/02/20141§~1294.561,92 Jl 6 IL 0,00 '[ 5.891.~1 600.91 I1 6492,14 I

I revll4J 05/03/2014 1~0/03/20141[ 301.511~1 15 íl 0,00 L (i030,24~[ 1.537,71 I1 7.567.95 I
Im,,"1I41 07'04'201,:117104120_~[ 2~~:?0~,3! .11 10 -.-lI 0,00 J 5.930,17 11 1008.I~L 6.938,.10 I

- ,
'I abrll4 1108/05/2014 1115/05120141~7.05R,56 11 7 11 0,00 ,I 5.941,17 I1 707,00 1I 6.648,17 I
I1maill411 06/06/2014 1124/06/201411302.623,69 I1 18 11 0,00 11 6.052,47 II 1.852,06 II 7.904,53 IIjunll4 J[ 07/07/2014 1129'07/2~1 300.569,73 11 22 11 0,00 ~I 6.011,39 11 2.248,26 11 8.259,66 I
I1juI114 1IG7/08/2014 1119/08/20141~584,91 11 12~[ 0,00 IL6231,70 11

1.271,27
11 7.502,96 I

Iagoll41 05/09/2014 11_13110/20~1309.6?2,84] 38 11 0,00 JI 6.193,46 .J 4.000,97 11 10.194,43 ]
I ~ell1':...[ 07110/~014 1~9112/201411.110.731,94 JI 6.1 J[ 0,00 i[ 6.214,64 li óó55~88 - 11 12.870,52 I~
GOlIlil4 I 07/1I/2014j1_1 0112/2014 11305.180.31 I1 33 --.-l[ 0,00 JL 6103,61-.-l1 3424,12 11 9.527,73 I
Inov/141 05112/2014 '129/12/20141[296.963,1411 24 ~L o,o~1 5.939,26 I1 2.423.22 I1 8362,48 ]
,Idezll4 '[08/01/2015 1130/01/2015]299.433.04 11 22 ~I 0,00 'I 5.988,66 JI 2.239,76 11 8.22H,42 ,
113' sal :I~05112/2014 JI3_0112/20~[ 319667,97 JI 25 -.JI 0,0~1 6393,36 11 2.717,18 11 9.110,54 I
[ TOTAL ]139~6.068,2~1 _ -.-lI 0,00_L?892~1 30.6H6,46 11 109.607,83 I

PREFEITURA DE TAQUARITINGA
Encargos legais sobre o valor de contribuições prcvtdenctãrtas recolhidas. após a da ta de vencimento.

(Exercício: 2015 - Parte Servidor)

BlD.ta Vencto JI_nat. Pagto 11 Valor Pago 11 Dias de Atraso Jrtualizoção - URMT I1Molt~ (2,00%)JI.Juros (1,00% a.rn.) 11 Total dos Encargos
(A) ,(B) (C) (A + B + C)

Ijanll5 II 06/02/2015 1105/03/201511315.060,30 11 - 27 11 O,OO~I 6.301.21 II . 2.892,25 11 9.193,46 I

Ifcvl1511 06/O3'20~1141041201511315.303,7711 39 11 0,00 11 6.306,08 ]I 4.180,93 I1 10.487,00 I

lI1ar/1511 08/04/2015 1115/05/20~1328.397,72 11 37 I1 0,00 11 6.567,95 11 4.131,24 11 10.699,20 I
I abril 5 I108/05/2015 112~.:~?/~1316.733,91 II~I 0,00 I[ 6.334,68 IL_ 8.722,85 11 15.057,53 I
Imaill511 08/06/2015 JI25108120 1511 318084~1 81 I1 0,00 11 ó.361,6Q ]I 8.760,05 11 15.121,74 I

IJ::11115..Ü~~07/2015J 09110/20151349~~?~,7~1 94 ~I 0,00 j 6.991,53 J~I72,47 ~I 18.164,01 I

Il~15 :1 07/~~/201_5111!'0~1~_~~132?~~6:75JL.
-

~:_9 .__.__JI JL J[ __._.~~~2_2:39 JL 60265,8.5 I33.657,96 7.185,49.. ..._.- _ ...... __ •• _ ••• H_ •••••• ••••. _

Iagoll511 08/09/2015 1I15/01/2016 IliiiiiÚiJ L 129 11 33.058,14 11 7.057,44 I1 15.476.97 I1 55.592,55 I
I setll5 1107110/2015 1127/011201611328.919,91 I1 112 11 33.999,40 I1 7.258,39 I[ 13.819,97 11 55.077,75 I
I OUI1I51 09!11/2015 JI2910112~1320.097,66 JI J 33.087,47 ~[ 7.063,70 I1 I1 49.877.89 I

81 9.726,72 I.- --
'I novll51 07112/~0 15 !129/_01I20~611 .l26.7R8,12 11 5.1 I[ .. 33?79,04~. __ J 7.211,34 ]1. 6~~?:~2 ____.JL .. 47.487,81 I_H ••

_.
I de7)15 108/01/2016 1129/01/2016 I 328.002.93 I1 21 'I 0,00 I 6.560,06 11 2.341,94 1I 8.902.00 I
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~I 071\212015j[2910112016 'j 319654,&& 11 _ 53 j 3J041,70 r- 7.053.93 Jt 6.355.59 r 46.451,23 ~L ~OT.~ [í-4"'.2=12=.0'"""5-I.-W-g!;Lr-_=-----"J'r--2-00-.6-2-3.-72-=- __·rl-88=._'=)5=-3'=.5=0'-'í1[r--=~1=3"".;;=-0""'.7=9==-;' ri =-_""'40=2=.3=7=8.=01==1
1
1

PREFEITURA OE TAQUARITlNGA
Encargos legais sobre o valor de contribuições previdcnciárias recolhidas, após a data de vencimento.

(Exercício: 2016 - Parte Servidor)

Irr:=::lc Ij,o Y ,110 P ,11 Y 1 pilo' d A IIAtualização - URMT I1Multa (2,00%) Juros (l,00% a. 01.) 11Total dos Encargos'L~:P'lata enctoJL ata Ilgto 'I a 01' ago II"'S c traso 'I (A) I (R) . (C) I1 (A + R + e) 1

1~,;'~6 '[ 08102i201~111102/2()161 3237(11.661 .1 I (I.ao I (,.474.09 'I .1JO.IX I 6804.2i -'

Q'e"II(~ @OJ12016 ~~~IO.J12016J 364.410.07 J 22 I 0.00 [7}RR.20 J 2.725,79 j _10.013,99 ~

Im"r11611 0710412016 11271041201611 380389,27 I1 20 I1 0,00 11 7.607,79 11 2.586,65::]1 10 19~

labri1611 06105120161130105120161\ 380.581,71 I1 24 I1 0,00 :1 7.611,63 I1 3.105,55 11 10.717,18 I

Imail1611 07/06/2016 11291121201611379.519,65 1\ 206 11 0,00 I1 7.590,39 1\ 26.581,56 1\ 34.171,95 I

Ijun/1611 0710712016 11291121201611391.931,07 I1 175 11 0,00 I1 7.838,62 11 23.319,90 I1 3L158,52~

Ijul11611 05/08120161129i12/201611385.710,14IL~1 0,00 I1 7.714,20 11 19.146.65 JI 26.860,85 i
lagoll611 0810912016J@§:Q§iJ1385.519.&1 JI 1_16 JI 3:291,16 '1 8.41~[ 16596~1 60304.16 J
I setll611 07/1012016 1@10112~171IJ_87905,55J 87 _ J .15509.56 I 8.468 ..100][ 12.524.62 II 56.502,48 I

IIoutll611 08111120161114102120171138206~L9~---...l[ _34Y~ lj)40,72:::J1 13.8Y5,64 [[ 57.210,Y5 .J

Inovl16 11071\212016 111410212017JI375.621,84 1\ 69 IL 34.385.08 :1 8.200,14 1\ 9.618,76 I1 52.203,98 I
'ldcz/1611 0610112017 11°21031201711374.586,48 11 55 I1 0,00 11 7.491,73 11 7.004,77 11 14496.50 I

~I 07/1212016 1116/03120171\374.740,51 11 99 11 34.304,40 11 8.180,90 11 13.768,45 11 56.253,75 I

I TOTAL 114886682,3011 11 174.464,79 11 101222,94 1\ 151205,29 11 426.893,02 I

I TOTAL J~.273.047.791[ ;1 0.00 J 105.460.96 I 63.071.72 I 168.532,68

I

PREFEITURA DE TAQUARITlNGA

I
' Encargos legais sobre ti valur de conrrtbulçúcs p rcvidcnclár-ias rccolhktas. após a (1<11:..1 de vcnctmeutu.

(Exercício: 2017 - 1>:11'1('Servidor)[' Illro~=,,~'-,r~o-.-p--,' IIr-y-l-p--'II'1 ~O-·-d--"""lJlAtualizaçoo- URMTJI,MuI.a (Z,UO%)IIJuros (I,IIU'V, a.m·)1Total do, Encargos:
ata cncto ata agto a or ago Ias c Arraso I J e)

==i~====H====~F===~:===="" .....J=ii=,---(A-)-==-=i (B) (e) -----.J (A+ B +
Ij"n/1711 071021201711291031201711355.923,55 I1 50 1\ 0,00 1\ 7.118,47 1\ 6.050,70 11 13.169,17 I

I fev/1711 07103/2017 11051041201711411323,85 11 29 11 0,00 11 8.226,48 11 4.055,65 IL 12.282,13 I

Im"rll7ll 07/04/201711281041201711385.461.47 11 21 11 0,00 11 7.709,23 11 2.752,19 I 10.461.42

I abrll7 1108105/2017 11101051201711373014,87 I1 2 JL 0,00 J[ 7~L 253,65 L7713,95

ImaiIl7I107/06l201711301061201711386.219.4411 23 1C=0.00 I1 7.724,39 I1 3.020,2~1 10.744.62

Ijunll7:1 0710712017 1\2Ri07§i]lii4.970,0~1 21 IL 0,00 I1 7.699,40 IL 2.748.69 c=:ii:448,09
~I 07/08120171129108/201711425.083.371\ 22 11 0,00 1\ 8.501,67 IDI79,62.-J1 11.681.29

Gi?,O~~J[08i09~20I71130Il012()171143235y,09] 52 1\ O,()O J[8647,18 1~4~1 162~1.29

~I 0611012017 11221121201711 424.967.56 I1 77 =:]1 0,00 11 8.499,35 11 11125,65 I1 19.625,00

IOUtlI711~81111201711261121201711426.202,7711 48 11 0,00 118.524,0611 6.955,63 1\ 15.479,68

Inovll7ll 07112/2017 11271121201711430.914,04 11 20 11 0,00 11 8.618,28 11 2.930,22 I1 11.548.50

Idez/1711 08101/20181§2018JI417123,93 !L~[ 0,00 IL8342,48 IL 9360.26 I 17702.74

113'5al!107i12/20171§20iilI419.483.79JI 21_ :1 0.00 JI 8.389,68 J 2.995.11 J 11384,79

=- - -
PREFEITURA DE TAQUARITlNGA

Encargos legais sobre o valor de contribuições prcvidcnciárias recolhidas, após a data de vencimento.
(Exercício: 2018 - Parte Servidor)Blo I Y I ,110 I P JI Y I pilo' de Atraso I1 Atualização - URMTlrult. (2,00%~lJuros (1,00% •. 111.)rotal dos Encargosa li enc o • a agro a 01' .go tas e traso (i\) (B) (C) (A + B + C)

Ijanll8J! 0710212010115/03/2§][412900.31 I~ JI .... 0.00 - II 8258.01 J[ _ 50;3,9~ _ [ 13311.91

I fcv1181[ 07103/2018] 1210412018114/8.714,49 I1 36 I[ 0,00 11 8.374.29 11
5.125,07 ~LI34Y9,36

Imarll811 06/041201811111051201811420455.64 11 35 IL 0,00 li 8.409,11 11 5.003,42 .I 13412.53

I abril 8 I1 0810512018 11151061201811422.008,12 I1 38 11 0,00 11
8.440,16

I1
5.452,34 ,I 13.892.51

Imail1811 0710612018 11101071201811453.659.51 I1 33 11 0,00
11

9.073,19 I1
5.090,06

11
14.163.25

Ijunll811 0610712018 11151081201811431.0Y5,10 iL 40 11 0,00
11

8.621,90 1I 5.862.89 11 14.484,80

~I 071081201811271091201811477.217,53 I1 51
JL

0,00 .-JI 9.544,35
!I

8.274,95 :1 17.819.30

lagoll811 051091201811301l0120181~3.644,73 11 55 11 0,00 -.-l[ 8.672.89 I1 8.109,16 I1
16.782,05-

~IIOII0120181I03i12120~L425103.1~1 54 11 0,00 I[ 8.502,06 11 7.804,89 IL 16.306,96 ,

loutllsII08/11120181128112/201811427.351,93 11 50 I[ 0,00 ~I
8.547,04 I1 7.264.98 I1 IH12.02 I

Inovl18 ili7il21~13110112019 Jli24598~L 55 J 16.951,26 J 8.830,99 JI_ 8.256,98 _J 34.039,23
1-"

Ildez/1811 08101/2019 1[20103110191\430.671.44 IQI JI 0.00 JI
8.613.43

11 10.39641 - I1 19.009.84
- -

I113· sal. 11071121201811281021201911420.411,84 I 83 I[ 16.n4,12 J 8.743,92 11 123;7,~1 37.865.71

,I TOTAL :=J~.2511 J[ 33.735.38 !I 112631.35 '1 94.032.73 [ 240.399,46
,

.J. _ _-------'

file:///F:/20180817 _IPREMT _PEN/20180413_PC_IPREMT/IPREMT/MINISTERIO DA ECONOMIN2019916_SPS_MINISTERIO DA ECONOMI... 11/18



26/05/2020 SEI/ME - 4113400 - Relatório de Auditoria Direta

PREFEITURA DE TAQUARITlNGA
I
!!= (Exercicio: Até JUN120 19 - Parte Servidor) ,

'F'I, 1'10' Ilv 110' 1 I1 Atualização - URMTllMulta (2,00," "J,'" (,1,00'1. a.m·)IITotal dos Encargos
I Comp, Data Vencto.'! ata I agto li alor pag0:l Ias (e Atraso 11 (A) ;1 (B) (C) JI. (A + B + C)

'U~n~ L05/0212019~[29/UJ/20Iq"14187R4.63 'I 52 I 0.00 -I RJ75N) '[ .. ;.404.11 JI ~5.779.RO

!~~19 [ 0~/03/2019 Ji§:4/2~1 m44u,82j 53 JL 0o_0 I 8.368,82:1 7.540.30 ~I 15909.12 I

.lmar/l9 @04/201~131/05120191141641i0,IR I1 56 iL 0,00 I R.329,20 li 7.92940 II 16.25R.61 I
I1abr/l911 08/05/2019 JI28/06/20191§i:iD1 51 JI 0.00 Cii~1 7.321,41 I1 15.765,95 ]

I1maill9ll 07/06/2019 1131/07/201911 419464,07 11 54 I1 0,00 I1 8.389,28 I1 7.70 I,36 11 16.090,64 I

:~I 05/07120191130/08/20)91[439.667,11 IL~I 0,00 11 8.793,34 11 8.371,26 11 17.164,60 I
11 TOTAL 1@535~l_. I1 . 0,00 I1 50.700,87 11 46267,:ULiii~

Encargos legais sobre o valor de contribuições prcvidcnciárias recolhidas, após a data de vencimento.

6.14.7. No que se refere às contribuições devidas (Parte Patronal), as informações das receitas arrecadadas na conta "7210.29.01.01 -
CONTRlBUlÇiO PATRONAL - PREFEITURA" do período de JAN/20 14 a JUN120 19, referem-se a contribuição (Parte Patronal) tanto sobre a folha
dos servidores ativos, quanto daqueles servidores em gozo de auxílio-doença, e revelaram que a Prefeitura Municipal de Taquaritinga deixou de pagar
os encargos legais sobre recolhimento de contribuições previdenciárias, em atraso (Parte Patronal), no montante de R$1.403.955,56 (valores
originários na competência do efetivo recolhimento), conforme demonstrado nas tabelas a seguir:

li PREFEITURA DE TAQUARITINGA
!I Encargos lcg~,is sobre o valor de contribuições previdcnciárias recolhidas. após a data de vencimento.
i:=_. _ (ExercícIO: 2014· Parte Patronal) _ J

Iwll D V ,IID PaolJ V I I' 110' d ' IIAtll.lhzação - URMTllMulta (2,00%) IIJuros (1,00% a.m.) IITotal dos Encargos I
L:.':JI. ata cncto 11' ata ~I li or ago" \3S c Atraso 11 (A) 'I (B) 'L (C) :1 (A + B + C) I

II~a~~~r.28I~~:~014 J'-I::~~12~14 t5~48~:~I.1 .11 O . _ "-- ._0:00 _ JI 0.00 _._L __ ?OO -.JL 0.00 _. j
liie~~Jl31/03/2014 J120103/2014 JI590.603.&4 11 O 11 0,00 'I 0,00 lL 0,00 Jc=:JI,OO =

'Imar/l41IJO/04/2014 1117/04/20141@8833.33 J ° 11 O,OO. J 0.00 11 0.00 I1 0.00 I

1Li.b:2GJlii§!~lI5/05/2014JliI4469,24 IL O IL 0,00 I1 0,00 11 0,00 11 0,00 I

~~/201~] 24/06/201411600064.41 J O _ L 0,00 1'- 0,00 11 O,O~I 0,00 I

1!~nJ~~JI29~?7~~~I_~._H~1~?~/2?1~][ 3~57~~,36 J[ h(~ ..• _Jl__ O,?O II ~,OO .JL . 0:00 JL O~OO ._.J

I julll4 1128/08/2014 1129/08/201411 212.497,83 11 O I1 0,00 11 0,00 11 0,00 I1 0,00 :

'-~~~~111/09/2014IL317J38,00 I1 O 11 0,00 11 0,00 11 0,00 I1 0,00 I
I $cI1141128/10/2014 1107/101201411299.033,14 I1 O 11 0,00 11 0,00 I1 0,00 11 0.00 1

lout/1411 01/12/20141104/11/201411215.863,53 11 O " 0,00 11 0,00 " 0,00 " 0,00 I

II~v/l4Jl29/12/20~.~]02/12/20:.4142~~6?~:94 11_. _0.... _ JI. 0,00 ~I _0,00 JL_ 0,00 ]~O__ ]
iLnoV/l41129/12/2014 1129/12/2014112~1 ~L 0,00 /I 0,00 11 0,00 11 0,00 I

:[dC7J14JI29/01/2015J130101/2?15J16~~l~3,12 JI. 1=1 0,00 -----.-lL006:~1 204,~1 12.2/0,78 I

ill3"S~L;~12/20IUliO~I973203,68Jc=i:~1 0.00 11 19.464,07 JC!i0.8Q 11 19.794.96 I

I1 TOTAL J16513~1 Il O,?? _ j[ 31.470,7~L 535,00.~[ 32.005,74 I

PREFEITURA DE TAQUARITINGA
Encargos Icguis sobre fi valor de contribuições prcvídcncíártas recolhidas. após 11 data de vencimento. I

(Exercido: 2015· Parle Patronal) -----.J

E--Data venctojlD:ta Pngtn '11Valor Pago I1Dias de Atraso 11Atualizaçã'~ - URMTlí;\1ulta (2,00%)11 Juros (1,00% a.m.} I1Total dos Encargos
I L::.:: II _ JI -.JL_ (A) iL ~I (C) li (A + B + C)

~ 02/03/2015J 05/03/2015. IG'41.552.69 t 3=-:JI 0,00 ~[ 12SJI.05 -.JL 654.38 I1 13.485,44 I

II fevI151127/03/201511_ 14/~~~.~1? 16~9133,48.J[ 18 JL _ 0,00 ------.J1_ .. !_3~1_82,67..1 4033_~?~ .. JL 17.216,57--..J

I fev/15IL27/03/2015ILi7/0_4.':915 __J 18~1 21 =:]L O.O~L 371,51 I1 132,63 I1 504,14 I

ImarI151130/04/201511 29/0512015 11659975,58/1 29 /I 0,00 I1 13.199,51 I1 6.507,36 I1 19.706,87 I

I abr/l51129/0512015 11 21/07/2015 /I 34.949,13 I1 53 /I 0,00 =:]1 698,98 11 629,78 11 1.328,77 i
Iabr/151129/05/2015J1 28/07/2015 11610.727,15 I1 60 IL 0,00 11 12.214,54 11 12.458,83 I1 24.673,38-.J

~.'/l5 1129/05/2015 JI 19/08/2~1~_=:J~~~1 82,]1 0,00 li 2.853,01 JL 3.977,10 JL 6830,11-----.J

11abr/l5JI_ 29/~5/2015 IL 21/08/2015 ]I 68.305,07 IL 84 Ir 0,00 JI 1.366,10 I1 1950,7': JI 3.316,89 1

1~129/05/2015!1 24/08/2015 lii:0.60 iL 87 11 0.00~I 266.21 11 393.73 11 659.94 i

1

1r::".~liJI29/06:20iJ[j3109/20IQ~!~L 6i::::::J1 0,00 11 1.481,32 11 1662,05 I1 3.143,37 !
IO1a;/l51129/0612015 I1 10/09/2015 11 79.345.05 11 73 " 0,00 11 1586,90 I1 1969,34 11 3.556,25 I

1~'--29/06120iiJl .14/09/2015_ JL 65'3_~::,?3Jl _ 77 li . O:O~.._.JL_ 1~~4:.~4.--'1_ .__:~O_6:?2 .J __._3:011,03 J
Ima;115I@106/2015 I[ 22/09/2015 IQ21900.87 11 85 11 0.00 ---.-JI 2.438,02 11 3.522,94 11 5.960,95 I
G,ai/I~JI 29/06/2015 J _2X!0912015 Jl 24.,:'52,38--,1. 91]1 0,00 _ I1 491,05 JI 759.65 11 1.250,70

1'~1"i/l5 .129/06/201511 09/10/20:5 11109.629.6, 'I 102 '1 0.00 II 2192.59 I1 :I.801,961L 5.994,55--.-J

Irna~I~~ ~ii15L2XJi),'~1 21.0·111,37 I 155 11),00 I 420.81 I L~()X.83 11_ 1529,63 __

,1~~I~~iI29'061:()151 __JOIIO/lOIS I1 IJ284.1.26J _ 12, ,1._ 0.00 _ .__ J__::~5.6:91. ti 5555,5? [_ . ~:.:.::~~_. __ j
11"'"1/151 29/06/2015 11 10/11/2015 Ii 44.630,14 I1 134 11 0,00 I1 892,60 IQ·033,35 11 2.925,95 1
Ir- I) ,I) I) 11 I
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I 29106/2015 I1 01/12/2015 11 123.202,51 11 155 JL 0,00 IL 2.464,05 JI 6.492,77 11 8.956,82

I 29/06/2015 I[ 03/12/2015 JI 4H44,92 I1 157 lL 0,00 ---.JI 856,90 j[ 2287.06 JI
3.143,96

-I 29/06/2015 11 09112/2015
11 44389iJc=i63_ JI

0,00 _J__._88;:~9_J 2.460,08 --.J[ 3.347,R7_. - - - -
129/07/2015 11 22/1212015 1124U39,82 I1 146 11 0,00 I1 4.974,80 JI 12.347,44 ~I 17.322,24 ...J

I 29/07/2015 11 30/12/2015 11 44.292,20 11 146 11 0,00 11 885,84 11 2.198,66 11 3.084,51
:

I 29/0712015 11 31/1212015 I1 52.272,61 11 155 11 0,00 11
1.045,45

11 2.754,77 11 3.800,22 i
I 28/08/2015 I1Termo n" 194/20161\ 11 11 JL 0,00 11 IL

,
0,00 0,00 0,00 I-1

I 29/09/2015 11Termo ,," 194/201611 I1 11 0,00 1\ 0,00 11 0,00 11 0,00
I

129110/2015 11Termo n" 194/201611 ~I 11
0,00 11

0,00 11
0,00 I1 0,00 !

I 01/12/20ISIITermo ,," 194/2016IL_ ~L J[ 0,00 JI 0,00 I1 0,00 J 0,00

129/12/2olsIITenno n" I9412C1l61L { ,I 0,00 L 0,00 [ 0,00
I

0,00 -
I dC7JI51[!9/01/2016I1TemlO n'' 194/201611 !L~I 0,00

11-
0,00 'I 0,00 il 0,00

I
~129112/2015 11Termo n'' 194/201611 II 11 O,OO~I 0,00 11 0,00 11 0,00 I

I TOTAL 114078133,5611 11
0,00 11

81.562,67
I1

81.399,98
11

162.962,65
I

Encargos IC1!ais sobre o valor de coutribuiçõcs prcvidcuctártas recolhidas. após a data de vencimento.
(Exercício: 2016 ~Parte Patrnnal) !~ --

BII I ,I' P 11· 1AtualizaçãO - URMT I'Multa (2.00'%) I,Juros u.oov, a·I11·)'11'ot<11 dos EncargosComp. Data venero I Data Pagtc valor ago DiaS de Atraso· ':1i===~:.====-=C=;--' J (A) (8) (C) I _ (A + 8 + 9. IIjanll611 29/02/2016 11 11/02/2016 :1 638.400,62 I1 O 11 0,00 ;1 0,00 (I 0,00 11 0,00 I
I fev/1611 29/03/2016 11 15/0312016 11723.789,39 11 O 11 0,00 IL 0,00 I1 0,00 11 0,00 i
I111ar/161129/04/2016 11 3110512016 11 754.113,64 11 32 11 0,00 I1 15.082,27 11 8.204,76 11 23.287,03 I
I abrIl61~6JLJi/0712016 ][iii§iD1 43 11 0,00 ILii~1 10.979,43 11 25999,17 I
Imai!I~128/06/20161~o 1073/201~1 I1 I1 0,00 I1 0,00 11 0,00 =:]1 0,00 I

IljunIl6IL28/07/20161~"" 1073/20161l ~c== I[ 0,00 ]I 0,00 I O,OO~L 0,00 --.J

I1jul/16 1126/0S/20 16 JI Tem", n" 1073/2016 I J I 0,00 :1 0.00 I _ ~~ I 0,00

I ago/16112g/09~ITermo,," 1073/201611 ._JJ ... o,~oj O,~O_ I 0,00 _.JI 0,00

I SCVI611 31/10/2016 11Termo ,," 1073/2016IL=:=JL 11 0,00 ~I 0,00 I1 0,00 IL 0,00

louVI611 30111/2016 11Tenno n° 1073/201611 11 11 0,00 11 0,00 I1 0,00 11 0,00

Inovll6 1128/12/2016 I1Termo n° 1073/201611 11 11 0,00 I1 0,00 11 0,00 11 0,00

I dezlI61127/01/2017 1i 02/0112017 11284.609,3311 O 1i 0,00 11 0,00 11 0,00 11 0,00

~128112/2016 1i 02/01/2017 J[28H84,0IJL 5 li 259~7,24 li 6.197,43 I1 526,78._.11 _ 32711,45

L TOTAL 113435 7R4,IOJI. I 25.987,24 I 36299,44 [ 197_10.97 [ Rl.997,ó5

I
I

I
I
I
I
]

PREFEITURA DE 1'AQUARITlNCA

PREFEITURA DE TAQUARITINCA
Encargos legais sobre o valor de contribuições prevídcncíárlas recolhidas, após a data de vencimento. J(Exercício: 2017 - Parte Patronal)

Blo f Y t ,110 t P t ,11 Y I pilo' d A ,11Atualização - URMTllMulta (2,00%)IIJuros (1,00% a.m.) Iroral dos Encargos I•• enc ° a a ag o a or ago Ias e traso (A) (B) (C) (A + 8 + C)

I janl17 1101/03120171129/03/201711 717350,36 11 28 11 0,00 11 14.347,01 11 6.829,18 11
21.176,18

I
:[~VI17 1128/03/2017]1 05/04/20171l?_47327~1 8~1 0,00 J 14.946,55 I1 203~L 16.979,28 I
Ilmar/~71~3/05/2017J[~8~)~/21117 JI .:61374,71 li 11 li 0,00 ...1 .....

0,00
I1

11,00 r 0,00 J.- ....._- _ .. - _ . - .- - _.- ._-
l_a~1I7JI~~5/2~110/lM~1 753.531.49 JI O _ il 0.00 L 0,00 ]I 0,00 I1 0,00 I-
111I3ill711 30/06/2017JIIO/07/201711 77ó.679,~I 10 J[ 0,00 [ 15.533,59 I[ 2.640,71 I[ IX 174,30 J
I junl17 1128/0712017 1110/08/201711 777.601,20

11 13
11 0,00

:1
15.552,02 11

3.437,00
I1

18.989,02
I

~128/08/201711281111201711 38.139,85
1I 92 11 0,00

~I
762,80

11
1.193,01

11
1.955,81

I
~I 28/08/2017 1120112/201711 10.878,05

11 114 11 0,00 11 217,56 I1 421,63 11
639,19

I
~I 28108/2017 1128/12/201711 952.178,37

11 122 11
18.679,32 11

19.417,15
I1 40.271,18 I1 78.367,65 I

l.go/I2J1 29/0912017]31101/20_18 li 825.872,87 11 124 li 16.201.53 -' 10.841,49 I1 35.50 I ,86 J[ 68.544,R7 I

I SCI/17J 30/10/2017 I 0~103 2018 'I X5X905.3X I
I~.1 I 16~49.'-l I 17, Is IO I 36 6~4,07 I 7098UI

1~uVI71~0111/2017 j 05iOI'201RI 860995.46 I 9S I 16 R'lO.5-l
I 175502 I 28.355,72 [ 62.801.98

11""VIl2..JL~91l2/20 17J[ 09/03~:.9_:8JL85~~512,89 JI 70 JC_~6.m,99 JI 17445,92 t 20.760,64 ~I 54.n9,55 I- .- .._-- .- J

I dC7JI71129/01/20181114/03/201811 826.162,30 11 44 11
16.207,21 .1 16.847,39

I1 12.60 I ,85 [ 45.656,44 JIpI29112/20171129/031201811 842.207,68 I1 90 11
16.521,98

11
17.174,59

11
26.277,13 11 59.973,70 I

ITOTALII 11 1110604.717,4911 11 118.133,10 11 184.158,89
11

216.946,70 11 519.238,69 I

PREFEITURA DE TAQUARITlNGA
Encargos legais sobre o valor de conulbulçõcs prcvídcnciárias recolhidas, após li data de vencimento.

(Excrcici0.:20~H - Parle P~lr~al) __ _ _ _r=====~r=~===r~---'I===:---r~~==~~~
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IJan/1~ I 02/03/2018 jI12/04/201~ I 176.23~.1 6 I 41 I 0.00 I 3.524.76 L 2,456,76 li 5.9~ 1.52 I-
1~<vmJl nl03/20~_8 JI11/05/2m JLX51m.74 11 44

!I 0.00 11 ~7037,47 J 12.744,03 .. __ 11 29781~

Imarll 8 :l27/O4/~115'06/201~ [853.267.14 'I 49 [ 0.00 J 17.065.34 I 14.215,43 1I 31.280.77 I

1ib~129'05/2018 Il1010712018 li 849912.45lC. 42 JL 0.00 J[ 16.99~,25 L 12.136,75
II

29.135,00
I-

IIabril 8 1129/0512018 1113107/201811 22.997,91 I1 45 I~OO I1 459.96 I1 351,87
11

811,83 I
Ilmail18I128/06/201~115/08/201~1 873.308.82 11 48 11 0,00 I1

17.466,18
:1 14.252,40 11

31.718,58 I
lll'2iJ@07/~[IO/?9/20 I.DL 13 I59,06JI. 45 ][ 0,00 L,!G3,18. j ._201,33 11_ 464:.51 _.J
IjunIl81127107/2018 1127/09120181~iiUl 62 11 0.00 1I 18.997.84 I1 20.023,72 11 39021.55 I
~128/0812018 1130110/201811 867.304,36 11 63 11 0,00 11

17.346,09
I 18.577,66 11

35.923,75 \

Ij~1I8 ]@/OS/2018 JI011I1/20IslLiL~L 65 11 0.00 li 622.28 J 6S7.6~1 1.309.91 I
~O/iill_~1 ~0~~:l03112120 18L86~2~,65 I1 63 J! 0.00 :1 ~736,53 _.E 1.859,83 IL 3.596,36

,
_. ...,,-- .. _ .. ...- ...",."" . - _. J

ilie~~0/20IS 1105112/20181[778752.55JI 37 -.lL 0,00 11 15.575,05 11 9.796.71 11 25.371,76
I

lout/1~ 1130111/20181128/12/201811 854.718,46 li.. 28 11 0,00 11 17094,~_JI 8.136,92
11

25.231,29 I
Ilnov/18 1131/12/2018 1131/01/201911 849.211,41 11 31 11 33.903,10 11 17.662,29 11 9308.03 11

60.873,42 IIde7J181129/0112019 1128102/201911 848.502,30 11 30 11 0,00 ---.JI 16.970,05 11 8.654,72 11 25.624,77 I
I

1~131112/2018112o/03/201~[8891!>~2° li. 7~1 35.499,56 ....-JI 18.493,99 i[ 24.837,42 JI 78.830,96 I..

I TOTAL 1110.496.2!.7~~9JI JI ...
69.402.66 j{ 211.312,41 J 166.332,50 ,I 447.047,~

.. - _. ._. ~-_.~, ..-

Il PREFEITURA DE TAQUARIlI:"\CA
I Encargos 1eg.lls sobre o vulur de contrtbuições previdcnctári ns recolhidas. após a data de vencimento. I
I _.. (Excr.."klO_ Alé JUN/201~ - Par-te Pau onal) _ _ ------.l

I
f;:::::ll D V .11 D P .11 V I P 11D' de Atraso IIAtu:tli,ação - URMTIIMulla (2,00%)II·luros (1,00"1. a.m.) 11Tolal dos Encargos
~I ala cncto 11 ala agto II a or ago 11 Ias c Iraso II (A) 11 (B) 11 (C) 11 (A + B + C)

~li8/0212019]li§312~:91Is37584.45ILE~L 0.00 1I 16751,69 11 8258,58 IL25 010,27 I

l'--fevIl9129/03/20191130/04/~(1I:J[85ó504,6.~ ..1....~2__ ..JL 0,00 ....-JLI71~O,O~JI 9.318,77 ._--'1. 2~:~_~.8:86_._J
I1marll9 ;129/04/20191~9Ilii~L 21 11 0.00 JI 406,45 J[ 145,10 =:JQ51,55 I

tnar/:9Ji'204/2019 J 2_I/05/201.:J! 13.096·81 22 _ 11 0,00_ J 261,94 I[ __ 97~1 359,90

!1~a~.~1!9/04/2019JI31/05/20191[850769,71 li 32] 0.00 -.J[ ~7015~~56.37 1I 26271.77

1~129/05/20iiJL~~/0?/2019IL 858214,8!JI 30 IL... 0,00 .11._ 1716.~,30 .1l._ ~~~?3,7~ JI. 25.918,09_ I

1~12q'05/2019 1101/071201911 17.256,24 1I 33 11 0,00 II 345,12 11 193,62 11 538,74 I

11mai1l91128/0612019 1131/07/2019 il S59.713,52 11 33 11 0,00 11 17.194,27 11 9645.99 11 26.840,26 I

I1jun/191126107I20191130/08120191~7.IS II 35 11 0,00 11 18.033,74 11 10.730,08 11 28.763,82 I

!~I _ 11 J~215149,Tdl _ .:=]I _ 0,00 .--JLi04303,00 IL 56400.26 11 160703,26 I

6.1 S. Conclusão da Análise do Custeio

6.15.1. A análise do custeio para o RPPS revela a existência de débito para Prefeitura Municipal de Taquaritinga, conforme demonstrado no
quadro a seguir:

~
DÉBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA j

IL II ]I ]I 2017 1I
..

11 I1 II Tipo/Exercício 2014 2015 2016 2018 2019 TOlal
-

I

Auxiloo-Doen~a- Parte Patronal (item 6.13.1, inciso 1'11
57.649,54 'I 10.~~~~6~~511 __46935~96 ,I 4637.59 :1 ~!51.08 ]1 91~102~~1

I
306.583,23 Ialinca C) _. ~._ _,._ .,"""" •• ". _._. .0<

.. .J
Multa c Juros sobre atraso .. Parte Patronal (item I1

32.005.7~J 162~~~~1 g 19~7,65 J 519m,69 li 447.047,57IL 160.703.26 li 1403.955.~. . 6.14.6) .---.J

Multa c Juros sobre atraso - Parte Servidor (item

I1
109.607,83

II
402.378,01

I1
426.893,02

I1
168.532,68

I1
240.399,4611 96.968,7211 1.444.779,72 I6.14.5)

I TOlal Geral 11 199.263,11 11 669.747,31 11 555.826,63 11
692.408,96

I1 689.298,11 II 348.774,3911 3.155.318,51 I

6.15.2. .Portanto, constata-se que o débito apurado para Prefeitura de Taquaritinga correspondc a falta de repasse integral de contribuições
previdcnciárias (Parte Patronal) devidas sobre li folha de pagamento dc auxílio-doença. bem como a existência de multa, atualização monetária e
juros sobre contribuições previdenciárias (Parte patronal c Parte Servidor) recolhidas ao IPREMT, fora do prazo estabelecido pela legislação
municipal, perfazendo o montante de R$3.1 55.318,5 I (valores originários), fatos que caracterizam IRIU:GULARIDADE no critério "Caráter
Contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa ", exigido para a emissão do Certificado de Regularidade Prcvidenciária - CRI', conforme artigo 5°,
inciso !, alínea "b" da Portaria MPS n° 204/2008. Todos os valores apurados do débito devem ser recolhidos ou parcelados com os devidos
acréscimos legais, a serem calculados mês a mês.

7. DEMONSTRATIVOS PREVIDENCIÁRIOS, COMPROVANTES DOS REPASSES E DEMONSTRATIVOS DE
INFORMAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E REPASSES

7.1. O Município de Taquaritinga - SI' emitiu o último CRI' n'' 987175-175893, em 30/05/2019, o qual estará vigente até 26/11/2019.
Verificamos que foram encaminhados Demonstrativos dc Informações Prcvidenciárias c Repasses - DIPR dos birnestres JAN-FEV/2014 a MAI-
JUN/20 19. Contudo, o Ente encontra-se com o status IRREGULAR no critério: "Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses -
DIPR - Consistência e Caráter Contributivo ''.

file:/I/F:/20180817 _IPREMT _PEN/20180413_PC_IPREMT/IPREMT/MINISTÉRIO DA ECONOMIA/2019916_SPS_MINISTÉRIO DA ECONOM... 14/18
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•

7:2. Lembramos que o preenchimento dos valores repassados no DIPR deve corresponder àqueles efetivamente recebidos pela Unidade
Gestora, conforme consta das instruções de preenchimento do demonstrativo e da Declaração de Veracidade, que acompanha o DIPR, assinada pelos
representantes legais do Ente e da Unidade Gestora.

8. INVESTIMENTOS

8.1. Os recursos do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT apresentavam a seguinte composição,
conforme posição dos investimentos demonstrada na tabela a seguir:

2014 Jl 2015 J 2018

1

1;====EX=E=R=Cí=C=I~=. ===iJl_
SALDO FINAL !I I

(CONTABILIDADE) : 21.708.073,971 18.240881,58114.7160 I0,99 15.413.050,13 i 17.969.453.38 21.636.654.99
1 - .. .- - -. - _.J ....-..-... -- .--.,. - 1. .. l ... - . 1 .. .. I

f'A"CO~6i~';~7:;i,AC='['"" ~ J ~,; J ,"".L."" ~'"" t ,;;,i
CONTA. _ cA~~A2;~gl:~~'J~~m~~_L7~~~ol'~l_~~~:031':921~~~~J o~_J 0,00 .~

CORRENTE SA~I~~~~;~4'5~G '~~.I ID~ 168.479,55 11
065321·6 ~JL~=-_J l"':::JJ

B~~~e~~~~5~~~XO I 4.739,43 I13.995,31 II 2.506,28 I12.728,50 II 2.872,73 II 2.945,49 I
BB(~;:~~O~~%-M 1988032~ 2.097564,0911 I1 II JLJ
BB PREVID RI' IMA"l 'I 1 J I IB5 (ele 100.274-0) 0,00 I 0,00 J 2_.7~8287,~= 3~5,43.J 3375467,21 _3.617202,85 j

llRADESCO FI RI' • 'E I 1 I
REFERENCIADO DII 1.73H45,07 1965345,60 I 991 162.47 11093 7R6,66! I 16] 035,11 /1.198.466,96 !

~~i~(~:i ,,"",w~J ,"';"" 10'1010lri
210.019-0) ~

Il 2017 il------.J .2016

CAIXAFIBRASIL.IIP11 in'nnllI..MA-B TIT PUBL RI' ....0,00 738.433,58 I i,. I , ,
I • _(de :'1~OI9.0) __ . I! .:

CAIXA FIBRASI!. ~E ,í-----

: .. IM~~~: ~~~;_~;:Lf>.J ~:~ , O~O .. ..J ~0(d~.H,74J _1~14290,H7 I 377.575,.16 404.ó3'l,54 I

FUNDOS i ~M.A.~~:~~~~t~1~11.I70.994,R815.353.898,19 j' 5.607.915,891 2.616.378,35\2.803.917.481
DE RENDA (c/e210.019-0) IL:._...Jl J ~ ..-J

F~~;S ~~;~~~~~~~L 124531 :~-'11266662,9410r 11' _. 11-' .- I
PUBL RF (c/c 060-0) i

CAIXA fi BRASIL I IDOLJOIMA GERAL TIT I

I p~~~A~.6~/e~ 4494.756,39' 4885~:2~ . _J J.-..J ~
\.05\.861,31 iO',DO' \'592017,59 i 2312.332,74 'i '-.-l I

FUNDOS

234.459,60

CAIXA FI BRASIL I

DlSPONIBIUDADES 1
(ele 210.019-0)

I i i
8.381.168,18

1
2499.252,71 12.809428,77 2.017.331,7813.279.623,19 3.385.589,43

CAIXA FI BRASIL
IRF-MI TPRF(e/c

210.019·0)

I I Ir==lIO~5.~23.41 1.3~5.056.38 i 268.367,27 I1 52.898,0 I .

272.6(,9,55 C[---.JCC
I

2.369.879,29 ! 37544W,92 i
i

CAIXA FI BRASIL
REF. DI LONGO

PRAZO (c/r 210.019- '
01

FI CAIXA Bra sr!
IPeA XIII CRED P

(ele 210.019-0)

CAIXA FI BRASIL Dc=J 'i iIDKA IPCA 2A RF , I 1.804.738,67' \.110.862,51 I 3.160.986,22 I 3.349.922,99 I
LP (c/c 210.019-0)P===~:=~==~

~~;~~~~;1~BElc:J800
SCH~:~~;~ FIA iL254455.54 :.1 232.236,52 II 0,00 11 0,00 II II !~!~~~~i:======· --' , ~. . .11 _·.J

11

Jll .J

L~I~!~~~'~~~ : 155354,26 134.723.32lI6513I,5IJjI 0,00.--,. .. __ j
BB(:;:~:oçg;~_~;lor 1I 11 II I1 Il 0,00 i 638677,O~

TOTAL 1~~§88 ~114.922.884,651115.231 491,291117.969.453,381121.636.654,991

J
Il 0,00 JI CONCILlA_Ç.. ÀO (Con.I..•bilid •.de X .11·l

Extratos bancários __ 0,00 0,00
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8.2. Verifica-se, a partir da análise da composição dos investimentos em JUN/2019, acima demonstrada, que estão sendo observados os
limites estabelecidos pela Resolução CMN n" 3.922/20 I O e pela Política de Investimentos aprovada para o exercício 2019.

8.3. Os valores e modalidades dos investimentos estão sendo informados à SPPS através do "Demonstrativo das Aplicações e
Investimentos dos Recursos - DAIR ", tendo sido preenchido o demonstrativo até o bimcstre JUL-AGO/20 19. O Ente encontra-se com o status
REGULAR para esse critério no CADPREV

8.4. Foram analisadas as informações prestadas pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT nos
Demonstrativos das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR dos bimcstrcs de MAR-ABRl20 14 a MAI-JUN/2019, constatando-se que estão
em conformidade com os extratos bancários e a escrituração contábil.

8.5. Na análise da gestão dos investimentos do RPPS foi identificada as seguintes características:

a) As aplicações estão sendo realizadas em contas específicas da unidade gestora do RPPS, distintas das contas da Prefeitura Municipal.

b) Conforme informações prestadas pelos responsáveis do RPPS, a gestão da aplicação dos recursos é própria, sendo responsável pela gestão dos
recursos do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT o Sr. Aristeu de Campos Silva, Gestor de Recursos do
RPPS, aprovado no Exame de certificação desenvolvido pela A BIMA, CPA-IO, em 13/0112019, com validade até 12/0112021, em cumprimento ao
previsto no artigo 2° da Portaria MPS n" 519/2011.

c) O município instituiu o Comitê de Investimentos, na forma disciplinada no artigo 3°-A da Portaria 519/2011, conforme artigo 5° da Lei
Complementar Municipal n" 4.029, de 18 de junho de 2013 e Decreto n" 4.160, de 14 de março de 2014. Os atuais membros foram nomeados,
conforme Ata do Conselho de Administração n° 001/2018, de 17 de janeiro de 2018.

d) As aplicações ou resgates dos recursos dos RPPS estão sendo acompanhadas do formulário APR - Autorização de Aplicação e Resgate, em
cumprimento ao previsto no artigo 3°_B, da Portaria 519/20 11, devidamente apresentados à auditoria.

e) As instituições escolhidas para receber as aplicações estão sendo objeto de prévio credenciamento pelo responsável pela gestão dos recursos do
RPPS c submetidas semestralmente a analises de desempenho, rentabilidade e riscos das modalidades de operações realizadas, além da aderência à
política anual de investimentos. Os relatórios dessas avaliações são ainda submetidos ao Conselho Municipal de Previdência, para deliberação.

8.6. A Política Anual de Investimentos relativa ao exercício 2019, prevista nos artigos 4" c 5" da Resolução CMN n'' 3 .922/20 IO, foi
aprovada em reunião do Conselho de Administração, em 26 de setembro de 2018, e publicada no Mural da Prefeitura Municipal. O correspondente
Demonstrativo da Política de Investimentos - DPIN foi encaminhado à Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda - SPREVIME, na forma
do artigo 1° da Portaria MPS n° 519/2011, no artigo 5°, inciso XVI, alínea "g" e § 6°, inciso IV da Portaria MPS n° 204/2008 e no artigo 22 da
Portaria MPS n" 402/2008. O Demonstratívo da Política de Investimentos - DPIN encaminhado à SPREV/ME guarda correspondência com a Política
de Investimentos do qual se origina.

8.7. Orientamos os gestores do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT, que no momento da
aquisição de Títulos Públicos Federais efetue pesquisa nos sítios www.anbima.com.br e www.beb.gov.br para tomada de conhecimento dos preços
praticados - PU, evitando assim a compra dos títulos por valores superiores aos de mercado.

8.8. Reiteramos a recomendação para que as orientações prestadas por empresas de consultoria financeira, contendo indicação para
aplicação ou redirecionamento dos recursos do RPPS para determinadas modalidades ou fundos de investimento deverão passar por análise criteriosa
das instâncias deliberativas do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT, a cujos participantes cabe à
responsabilidade civil e penal pelas decisões tomadas.

9.
9.1.

UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS

Taxa de Administração

9.1.1. Foi efetuado o cálculo do limite permitido para as despesas correntes e de capital necessárias ú organização e ao funcionamento da
unidade gcstora do RPPS (Taxa de Administrnçáo), IlOS exercícios de 2004 a 20 IR, COI11 base no valor total das remunerações, provento e pensões
pagos em cada exercício imediatamente anterior, nos termos do artigo 6°. inciso VIII, da Lei n" 9.717/1998, no artigo 17, § 3°, da Portaria MPAS n°
4.99211999 e no artigo 15 da Portaria MPS n° 402/2008. A legislação municipal estabelece o limite de até 2,00% para a Taxa de Administração,
conforme o artigo 13, §4° da Lei n" 2.18212006.

9.1.2. Verificamos que foi observado o limite permitido de 2,00% de taxa de administração (artigo 51, §3° da Lei Complementar n°
4.029/2013) para tais despesas nos anos de 200X a 20 IX conforme demonstrado a seguir:

:1 Órgão/Exercicio ~I 2014 I 2015 I1 2016 I1 2017 2018!

I PMT - Ativos 1135.327.945,61 1138.029.505,6~144.196.743,041147 .764.070, 701154.460.863,521

L CMr. - Ativo.=._"..._...II._::~·~~:,49 JL 628.809,63 I[ 699.6~~.326,61 JI 904.448,54 I
[I SAAET_-Ativos 112.4749~~~13.886.741,21 114.148.847,37113.591.732,61 I

![2PREMT - Ativos Jl 362865,62JI 364.695,23 J[ 298839,74] 352.647~1 386.681,20 I
I1 IPREMT - Inativos :111.439.246,08 '113.797.963,02 '117.036.205.181120.183.453.58 1123.294522,991

ilIPREMT - i\lIX Doença '_444930,21 [ 627=5~,74 f5ll0<J7, 1i .1 453.5It,~ I J 608.811,87 I

I[ TOTAL 1150.589.878,481156.688.441,86 1166.629.289,831173.623.857,61 1183.247.060,731

I GaSlo/Exercíci~1 2014 ~I 2015 11 2016 11 2017 IL 2018 I
I Despesas Adm. 11 674.331,24 11 624.084,12 I1 538.305,35 11 687.705,73 11 871.915,92 I
11 Limite (2,00%) 1i 927481,9? J~0117::,57 :11 133768,84][.1.=:2,.:585,80 ILIA72~:7,I5 ]

ill II 11 I I
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1~_esSO/(~Obra) JL-25~~_~0.73 J -~877:?,4~J -5954~3,49 JL-_~~~880,07 JI_~~~:~~~~
Il Gasto % aprox=:J1 1,33%. [~,~~I~%_JL _0,93% 1[_1,05% I

Observações:

I - Os valores totais lançados como "Remuneração no exercício anterior" foram obtidos a partir do somatório das bases de cálculo apurados nos
resumos de folhas de pagamento dos servidores efetivos para o exercício imediatamente anterior ao da despesa. Relativamente ao exercício de 2013 o
Remuneração Bruta foi de R$46.374.098,57.

2 - Os valores lançados como "despesa realizada" correspondem às despesas administrativas apuradas no "Demonstrativo Anual de Fluxo Financeiro
da Unidade Gestora do RPPS", obtidas a partir das demonstrações contábeis apresentadas à auditoria, no caso específico o Balancete de Despesas.

3 - Como a legislação do Município define expressamente o percenrual de 2,00% para a taxa de administração do Instituto de Previdência do
Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT poderão constituir reserva com as sobras do custeio das despesas administrativas de um exercício
para o outro.

9.1.3. Para o exercício 2019 o limite de despesa permitido é de:

Remunerações 2018 Limite da Despesa 2019 (2,00%)

R$ 83.247.060.73 RS 1.664.941,21

9.1.4. Apresentamos as seguintes orientações aos responsáveis pelo RPPS, para melhor aproveitamento dos recursos destinados à taxa de
administração:

a) Nos termos do artigo 6°, inciso VIII, da Lei n° 9.717/1998, do artigo 17, § 3° e do artigo 15 da Portaria MPS n" 402/2008, poderão ser destinados
para utilização com despesas administrativas do RPPS até 2% do total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS,
relativo ao exercício financeiro anterior;

b) Os recursos deverão ser destinados exclusivamente para o custeio das despesas correntes e de capital necessárias á organização e ao
funcionamento da unidade gestora do RPPS, inclusive Rara a conservação de seu Ratrimônio;

c) Os recursos da taxa de administração deverão ser aplicados dentro dos mesmos critérios dos recursos previdenciários (Resolução CMN n°
3.922/20 IO, de 25/11/20 IO);

d) As despesas decorrentes das aplicações de recursos em ativos financeiros não poderão ser custeadas com os recursos da Taxa de Administração.
devendo ser suportadas com os próprios rendimentos das aplicações;

e) O Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - IPREMT poderá constituir reserva com as sobras do custeio das despesas
do exercieio, cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a Taxa de Administração, para tanto o Município de Redentora deverá alterar
a legislação municipal a fim de prever esta situação no texto legal.

1) A aquisição ou construção de bens imóveis com os recursos destinados à Taxa de Administração restringe-se aos destinados ao uso próprio da
unidade gestora do RPPS. Sendo vedada a utilização dos bens adquiridos ou construídos para investimento ou uso por outro órgão público ou
particular em atividades assistenciais ou quaisquer outros fins que nào os definidos no item "b":

g) A constituição de reservas com as sobras da taxa de administração. caso permitida. deverá ser feita. preferencialmente, mediante deliberação dos
órgãos colegiados, com a definição da finalidade de uso da reserva a ser constituída;

h) A transferência dos recursos para a conta bancária da taxa de administração, independente da constituição de reserva com as sobras, deverá ser
feita preferencialmente via duodécimo, considerando o limite apurado com base nas remunerações do ano anterior, uma vez que o financiamento das
despesas administrativas de cada exercício se dá a partir das alíquotas de contribuição instituídas e repassadas mensalmente como contribuição ao
RPPS.

i) A reserva financeira com os recursos da taxa de administração deverá estar devidamente evidenciada na contabilidade. Além disso, na elaboração
do orçamento do RPPS, na rubrica "Taxa de Administração" figurará, obrigatoriamente, a sobra do exercício anterior na composição do orçamento do
exercício corrente. Isto porque, a utilização em determinado exercício da reserva administrativa acumulada ao longo dos anos, desde que
devidamente evidenciada, não interfere no limite dos gastos previstos para o exercício.

9.1.5. Com vistas a melhor gestão dos recursos, orientamos os gestores do RPPS a abrirem conta bancária específica para os recursos da taxa
de administração, a fim de facilitar o seu controle e aplicação, bem como corroborar no gerenciamento permanente dos seus valores.

9.1.6. O limite de 2% para o custeio administrativo definido pela Portaria MPS n° 402/2008 deverá ser adequado ao RPPS a partir do
planejamento e. cálculo dos recursos necessários à sua manutenção, cabendo à lei do ente federativo definir o limite - ou o percentual - compatível
com a sua estrutura. Lembramos ainda que o percentual definido para o custeio administrativo tem reflexo direto na alíquora de equilíbrio definida na
avaliação atuaria/.

9.1.7. A análise da utilização dos recursos previdenciários do RPPS teve por base os seguintes demonstrativos contábcis: Balanço
Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstrativo das Variações Patrirnoniais, Balanceie Analítico da Despesa e Razão
Analítico da Despesa.

10. ATENDIMENTO À AUDITORIA

10.1. Foram apresentados pelo Município de Taquaritinga e pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga -
lPREMT, unidade gestora do RPPS, todos os documentos e informações solicitados através do Termo de Solicitação de Documentos - TSD,
possibilitando a realização da auditoria.

10.2. A presente auditoria no Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Taquaritinga - lPREMT foi acompanhada por
servidores da unidade gestora do RPPS, mais especificamente pela Sra. Lucilene da Silva Adorno de Oliveira, Contadora do IPREMT.
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11. CONCLUSÃO

11.1. Diante dos elementos verificados no procedimento de auditoria direta, concluímos que o Município de Taquaritinga não se apresenta
apto a receber o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, pois não cumpre os critérios e exigências estabelecidos na legislação federal que
disciplina a constituição, organização e funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social- RPPS, conforme a seguir especificado:

A -lrrl;gularidades constatadas pela auditoria Direta, incluídas na Notificação de Auditoria-Fiscal - NAF SEI W 49/2018 e que serão analisadas e
jll!gadas no Processo Administrativo Previdenciário - PAP, na fOlma da Portaria MPS n° 530/2014:

IRREGULARIDADE

6.15

ITEM

Caráter contributivo (Repasse) - Decisào Administrativa

11.2. o tocante às irregularidades rcgistradas pela auditoria indireta, consultar o extrato previdenciário disponível no sítio do MPS, 9,1jª
~gularizaçào deverá observar o disposto na Portaria MPS n" 20412008.

11.3. A verificação restringiu-se aos períodos, documentos e informações mencionados neste Relatório de Auditoria Direta e foram
aplicadas técnicas de amostragern na realização da auditoria. Portanto, não foi examinada a totalidade dos atos envolvendo o RPPS, desde a sua
criação.

11.4. Caso o ente federativo deseje oferecer impugnação à Notificação de Auditoria Fiscal NAF SEI n"
128!2019/AUDIT/COAUD/CGAUC/SRPPS/SPREV/SEPRT-ME, de 04 de outubro de 2019, da qual este Relatório de Auditoria Direta é parte
integrante, deverá encaminhá-Ia, no prazo de 30 (trinta) dias, à Coordenação-Geral de Auditoria e Contencioso - CGAUC da Subsecretaria dos
Regimes Próprios de Previdência Social - SRPPS (Esplanada dos Ministérios - Bloco F - Anexo A - sala 450 - Brasília (DF) - CEP 70059-900,
subscrita [leio Prefeito Municip.al ou por outro representante legal do Município acompanhada do ato que comprove a outorga de poderes a esse
representante, sendo que, as justificativas de regularização que houverem também devem ser encaminhadas para este mesmo endereço, sempre
indicando expressamente o Processo n° 10133.100843/20 19-71.

11.5. Constituem anexos deste Relatório de Auditoria Direta:

a) Preenchidos Relo MunicíRio: Declaração Cadastral do RPPS; Relação de Responsáveis pelo RPPS; Declaração de Contribuições ao RPPS -
Servidores Ativos; Declaração de Contribuições ao RPPS - Outros Benefícios; Declaração de Contribuições ao RPPS - Aposentados e Pensionistas.

b) Elaborados pela auditoria: Demonstrativo Anual de Fluxo Financeiro da Unidade Gestora do RPPS.

São Paulo/SI', 04 de outubro de 2019.

Documento assinado eletrorucarnente

MIGUEL CANATO DOS SANTOS

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - Matrícula: 1.367.874

Documento assinado eletronicamente por Miguel Canato dos Santos, Auditor(a) Fiscal, em 07/10/2019, às 10:38, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539. de 8 de outubro de 2015.

Processo n" IOI33.I00843/201~-71 SEI 11" 4113400
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